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MINISTÉRIO PÚBLICO 

COLÉGIO DE PROCURADORES   

2ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2024 
(ADENDO DE PAUTA)

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições conferidas pelos artigos 15, II, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 12, I e V, do Regimento Interno do Colégio de Procuradores de Justiça, 
instituído pela Resolução nº 2, de 5 de março de 2018, do mesmo colegiado, ADITA A PAUTA da 2ª Sessão Ordinária do Colégio 
de Procuradores de Justiça, objeto da Convocação de 23 de fevereiro de 2024, publicada no Diário da Justiça Eletrônico do dia 
26 de fevereiro de 2024, a ser realizada no dia 4 de março de 2024, segunda-feira, às 14:00 horas, na Sala de Sessões - Sede 
do Ministério Público do Estado da Bahia, situada na 5ª Avenida, nº 750 – Centro Administrativo da Bahia – CAB,  nesta Capital, 
e, simultaneamente, em ambiente virtual da plataforma Microsoft Teams, facultada a participação de membros do Colegiado, bem 
como das partes, interessados e seus advogados, por meio de videoconferência, em conformidade com a Resolução nº 2, de 2 
de maio de 2022, do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, para incluir na ordem do dia, 
sem prejuízo dos itens já publicados, a seguinte matéria:

1) PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA - SEI nº 19.09.02536.0004534/2024-86
ORIGEM: Procuradoria-Geral de Justiça
ASSUNTO:  ADMINISTRATIVO DO MP (ÁREA-MEIO) > Gestão Política e Administrativa > Eleição ou Posse > Eleição ou Posse 
de Corregedor-Geral (Projeto de Resolução que disciplina a eleição de Corregedor-Geral do Ministério Público da Bahia, biênio 
2024/2026)
RELATORA: Procuradora de Justiça Terezinha Maria Lôbo Santos

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.

Salvador, 28 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça. 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

DISTRIBUIÇÃO
 
Em 28 de fevereiro de 2024, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público 
da Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes pro-
cedimentos:
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.62244/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.62524/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.66872/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE TAC Nº 708.9.66942/2024
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): André Emilio Jacobsem
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
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INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.219863/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Salvador - Escola Municipal Primeiro de Maio; A Sociedade
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 608.9.17481/2024
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito da Saúde > Pública > Fornecimento de Medicamentos > Registrado na Anvisa > Padronizado
INTERESSADO(A)(S): Nailza Santos Ferreira
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.61882/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento 
Ilícito
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.65318/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.435120/2022
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Amaro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Waltércio Simpliciano da Silva
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.64501/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.67510/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 647.9.260902/2023
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Eunápolis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Pessoas Com Defi ciência
INTERESSADO(A)(S): Pablo Carvalho Vieira
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.60340/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.267323/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça 
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Loja Carrera
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
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INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.24082/2021
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sanatório Nossa Senhora de Fátima
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.61733/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 167.9.247302/2021
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Organização Político
Administrativa/Administração Pública > Criação/Extinção/Reestruturação de Órgãos ou Cargos Públicos
INTERESSADO(A)(S): Elenildo Roque Jesus da Silva; Município de Mata de São João
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.61800/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento 
Ilícito
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA:  6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.64215/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Enriquecimento Ilícito
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 720.0.19505/2015
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Riachão do Jacuípe
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Município de Riachão do Jacuípe
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.62638/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.62688/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento 
Ilícito
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
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NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.62890/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.66800/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 112.9.31849/2024
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ituaçu
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Município de Contendas do Sincorá-Ba
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 331.0.34756/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Terra Nova
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.61657/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.64387/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.499519/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Edital
INTERESSADO(A)(S): Fábio Conrado Loula
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.62571/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 709.9.45761/2019
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Simões Filho
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Erivaldo dos Santos; Prefeitura Municipal de Simões Filho
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
Salvador, 28 de fevereiro de 2024.
 
ALEXANDRE SOARES CRUZ
Promotor de Justiça
Secretário-Geral
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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

PORTARIA Nº 374, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024*

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei 
nº 12.607, de 26 de dezembro de 2012 e suas alterações, regulamentada pelo Ato Normativo nº 06, de 18 de março de 2013, e 
em atenção ao procedimento SEI nº 19.09.00854.0002575/2024-51, resolve REVOGAR a gratifi cação por serviços especiais ao 
servidor relacionado abaixo, a partir de 18 de dezembro de 2023, conforme especifi ca:

NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO
GRATIFICAÇÃO/
ATIVIDADE

JORGE ALBERTO DOS 
SANTOS CONCEIÇÃO

352.485
Salvador - SGA - DTI - Apoio 
Técnico e Administrativo

Exercício de atividade concernen-
te à Execução Orçamentária

Salvador, 15 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

* Retifi ca publicação feita no DJe, edição nº 3.511, de 16/02/2024.

PORTARIA Nº 375, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024*

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei 
nº 12.607, de 26 de dezembro de 2012 e suas alterações, regulamentada pelo Ato Normativo nº 06, de 18 de março de 2013, e 
em atenção ao procedimento SEI nº 19.09.00854.0002575/2024-51, resolve CONCEDER a gratifi cação por serviços especiais à 
servidora relacionada abaixo, a partir de 18 de dezembro de 2023, conforme especifi ca:

 NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO
GRATIFICAÇÃO/
ATIVIDADE

LARISSA DA SILVA SANTIAGO 355.074
Salvador - SGA - DTI - Apoio 
Técnico e Administrativo

Exercício de atividade concernen-
te à Execução Orçamentária

 
Salvador, 15 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

* Retifi ca publicação feita no DJe, edição nº 3.511, de 16/02/2024.

PORTARIA Nº 524, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei 
nº 12.607, de 26 de dezembro de 2012 e suas alterações, regulamentada pelo Ato Normativo nº 06, de 18 de março de 2013, e 
em atenção ao procedimento SEI nº 19.09.02166.0003095/2024-74, resolve REVOGAR a gratifi cação por serviços especiais à 
servidora relacionada abaixo, a partir da publicação desta Portaria, conforme especifi ca:

NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO
GRATIFICAÇÃO/
ATIVIDADE

JANILE LEITE DE OLI-
VEIRA GOMES

355046
Salvador - CEACON - Apoio 
Técnico e Administrativo

Exercício de atividade concernen-
te à Execução Orçamentária

 
Salvador, 28 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 525, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei 
nº 12.607, de 26 de dezembro de 2012 e suas alterações, regulamentada pelo Ato Normativo nº 06, de 18 de março de 2013, e 
em atenção ao procedimento SEI nº 19.09.02166.0003095/2024-74, resolve CONCEDER a gratifi cação por serviços especiais à 
servidora relacionada abaixo, a partir da publicação desta Portaria, conforme especifi ca:
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NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO
GRATIFICAÇÃO/
ATIVIDADE

LOUIZE LILIANE SILVA E SILVA 353.506
Salvador - CEACON - Apoio 
Técnico e Administrativo

Exercício de atividade concernen-
te à Execução Orçamentária

 
Salvador, 28 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.01970.0012334/2020-51. Interessada: GIOVANA SOUZA BARBOSA. Assunto: Pagamento de auxí-
lio-alimentação retroativo, referente ao gozo de licença-maternidade no período de 19/05/2014 a 14/11/2014. Decisão:  Indeferido, com 
fundamento no art. 5º, § 3º, inciso I, do Ato Normativo n. 020/2008, em sua redação original vigente à época dos fatos.

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.02347.0000285/2023-66. Interessada: ALINE DE SOUZA BARROS LIMA. Assunto: Readaptação de 
função, com carga horária reduzida, para adaptação em nova função. Decisão: À luz das considerações expendidas, não conheço do 
presente requerimento, em face da irregularidade na representação.

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.02074.0004111/2022-49. Interessado: ADILSON DE OLIVEIRA. Assunto indenização de 70 dias de li-
cenças-prêmio não gozadas, em razão da aposentadoria. Decisão: Deferido, para que seja indenizado pelos períodos de licenças-prêmio 
adquiridas e não usufruídas, nos termos da certidão expedida pela Secretaria-Geral, a ser procedida na forma prevista no Ato Normativo 
n. 012, de 11 de setembro de 2018, bem como o disposto no Ato Normativo n. 002, de 09 de janeiro de 2020.

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.01970.0001328/2022-27. Interessado: ASSOCIAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA 
BAHIA (AMPEB). Advogado MANOEL PINTO (OAB-BA 11.024). Assunto: Embargos de Declaração. Decisão: Conheço dos embargos de 
declaração e, no mérito, dou provimento aos embargos de declaração para sanar a contradição presente na decisão e correção do erro 
material presente parte dispositiva, para julgar totalmente improcedentes os pedidos formulados, mantendo-se, sem ressalvas, os efeitos 
da decisão e mérito proferida.

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.02347.0004315/2024-49. Interessado: SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DA BAHIA (SINDSEMP). Assunto: Incorporação de tempo de serviço dos servidores efetivos para fi ns de concessão de anuênios 
e licença-prêmio, com concessão de tutela de urgência. Decisão: Concedida tutela de urgência de natureza antecipada, assegurando aos 
servidores do Ministério Público o cômputo do período indicado no Requerimento para fi ns de aquisição ao direito à licença-prêmio por 
assiduidade, prevista no art. 3° da Lei estadual n. 13.471 de 30 de dezembro de 2015, inclusive no que tange ao agendamento e fruição, 
nos termos da legislação de regência, assegurada a irreversibilidade de dias gozados enquanto perdurarem os efeitos da presente decisão.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 61123/2024. Interessado: LUIS FELIPE REIS DE CASTRO. Assunto: Autorização para residir fora da comar-
ca. Decisão: Deferido, com fundamento nos artigos 2º e 3º do Ato Normativo Conjunto PGJ/CGMP n. 005, de 06 de agosto de 2020 e art. 
2º da Resolução n. 26, de 17 de dezembro de 2007, do CNMP.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 61533/2024. Interessada: SHEILA CERQUEIRA SUZART. Assunto: Alteração da forma de pagamento da 
PAE. Decisão: Deferido, para que seja desconsiderado o requerimento formulado anteriormente em relação à indenização do saldo de 
PAE, excluindo essa parcela, a fi m de continuar sendo paga fora do calendário de pagamento estabelecido pelo Ato n. 25/2024.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 61534/2024. Interessado: DANIEL DE SOUZA OLIVEIRA NETO. Assunto: Desconsideração do requerimen-
to de pagamento de saldo da PAE, a fi m de que sejam considerados mais 39 dias de licença-prêmio. Decisão: Deferido, para que seja 
desconsiderado o requerimento formulado anteriormente em relação à indenização do saldo de PAE, excluindo essa parcela, a fi m de 
continuar sendo paga fora do calendário de pagamento estabelecido pelo Ato n. 25/2024, substituindo-a com a inclusão de 39 (trinta e 
nove) dias de licença-prêmio.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 61586/2024. Interessada: HELIETE RODRIGUES VIANA. Assunto: Desconsideração do pagamento do Ban-
co de Passivos, no que concerne à PAE, e a substituição por dias de FÉRIAS até o limite permitido por membro. Decisão: Deferido, para 
que seja desconsiderado o requerimento formulado anteriormente em relação à indenização do saldo de PAE, excluindo essa parcela, 
a fi m de continuar sendo paga fora do calendário de pagamento estabelecido pelo Ato n. 25/2024, substituindo-a com a inclusão de 15 
(quinze) dias de férias.

PROCEDIMENTO SIMP Nº 003.0.11816/2018. Interessada: THAIS SANTOS NORONHA. Assunto: Processo Administrativo Disciplinar 
para apurar conduta referente à percepção ilegal de diárias administrativas. Decisão: Pela conversão da exoneração em sanção de 
demissão de cargo de provimento temporário, à servidora Thais Santos Noronha, matrícula nº 353.653, com fulcro no art. 187, III c/c art. 
192, IV, ambos da Lei Estadual nº 6.677/1994, c/c arts. 9º, XI, e 11, I, da Lei nº 8.429/92, com a determinação da incompatibilidade para 
nova investidura em cargo público estadual pelo período de 05(cinco) anos, nos termos do art. 197, caput, da Lei Estadual nº 6.677/1994.

PROCEDIMENTO SIMP Nº 003.0.547/2021. Interessado: TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA. Assunto: Recurso Administrativo. 
Decisão: Pela não reconsideração da decisão administrativa ora impugnada, mantendo a aplicação da penalidade de suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo período de 09 (nove) meses, 
cumulada com multa, no valor de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), por infração ao art. 185, IV, da Lei Estadual n° 9.433/2005, à 
empresa TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA.
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GABINETE ADJUNTO PARA ASSUNTOS JURÍDICOS   

PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS, no exercício de suas atribuições, RESOLVE 
comunicar o ARQUIVAMENTO do(s) seguinte(s) procedimento(s):

IDEA nº. Natureza/Classe

003.9.49057/2024 Notícia de Fato

003.9.37787/2024 Notícia de Fato
 
Salvador/BA, 28 de fevereiro de 2024.

Wanda Valbiraci Caldas Figueiredo
Procuradora-Geral de Justiça Adjunta para Assuntos Jurídicos

SECRETARIA GERAL   

EDITAL Nº 563, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 61749/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 520/2024, publicado na edição do DJE de 23/2/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1 (um) ano, contado da designação, na INHAMBUPE - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Horthênsia Fer-
nandes Leão

Governador Mangabei-
ra - Promotoria de Justiça

147 Inicial 16

Márcio Bellaz-
zi de Oliveira

Lauro de Freitas - 6ª Pro-
motoria de Justiça

154 Final 390

Marco Aurélio 
Nascimento Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
2º Promotor(a) de Justiça

160 Final 275

Adriana Patricia 
Cortopassi Coelho

Santo Estêvão - 02ª Pro-
motoria de Justiça

166
 

Intermediária
91

Matheus Polli 
Azevedo

Jacobina - 1ª Promo-
toria de Justiça

306 Final 353

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
Salvador, 28 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 565, 28 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 60872/2024, TOR-
NA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 519/2024, publicado na edição do DJE de 23/02/2024, 
referente à substituição na 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VALENÇA.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
Salvador, 28 de fevereiro de 2024

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 566, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60872/2024, TORNA PÚBLI-
CA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Promotores 
de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 7 (sete) 
meses, contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as 
atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 6/2020 - Data 
de Publicação: 6/2/2020)

Valença - 4ª Promotoria de Justiça
Rita de Cássia Pires 
Bezerra Cavalcanti

Criminal;
Execuções Penais;

Júri.
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema de 
Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apresentando 
declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas atribuições com 
as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 2º-A 
do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da 
notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício das 
atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 28 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 567, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 33962/2022, 
TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 546/2024, publicado na edição do DJE 
de 28/2/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, na 7ª PRO-
MOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 28 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 568, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 33962/2022, TORNA PÚBLICA a 
abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de Justiça 
se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) ano, contado 
da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumula-
tivas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES  

(Resolução OECP nº 6/2022 - Data 
de Publicação: 16/3/2022) 

Alagoinhas - 7ª Promo-
toria de Justiça

Ausência de Titular
Controle Externo da Atividade Policial 

Júri
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, 
terá preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) haven-
do empate segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade 
na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sis-
tema de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), 
apresentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar 
as suas atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo discipli-
nar por atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade 
de Apoio à Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria 
de Justiça de sua titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para 
inscrição;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do 
art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte 
ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o 
exercício das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 28 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 569, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de sua atribuição legal, considerando o Ato Nor-
mativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 62007/2024, TORNA PÚBLICO O CANCELAMENTO do EDITAL Nº 562/2024, publicado na 
edição do DJE de 28/2/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já 
exerçam, na PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARAVELAS, desconsiderando-se as habilitações já realizadas.   

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 28 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 570, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de sua atribuição legal, considerando o Ato Nor-
mativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61984/2024, TORNA PÚBLICO O CANCELAMENTO do EDITAL Nº 555/2024, publicado na 
edição do DJE de 28/2/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já 
exerçam, na 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TEIXEIRA DE FREITAS, desconsiderando-se as habilitações já realizadas. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 28 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 571, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61759/2024, TORNA PÚBLI-
CA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Promotores 
de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 29/7/2024 a 
31/7/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES 

Resolução OECP nº 3/2012 - Data de Publicação: 5/10/2012

Ubatã - 2ª Promoto-
ria de Justiça

Ausência de Titular

Consumidor (Cível e Criminal)
Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)

Idoso (Cível e Criminal)
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Cível
Família, Sucessões, Interditos

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habitação e Urba-
nismo e Patrimônio Histórico

Fundações: Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor
Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde

Cidadania (Cível e Criminal) - Educação
Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição; 
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção; 
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
6. A Secretaria Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 28 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 572, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 52170/2023, 
TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 104/2024, publicado na edição do 
DJE de 11/1/2024, referente à substituição na IRAQUARA - PROMOTORIA DE JUSTIÇA.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 28 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 573, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 52170/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, contado da designação até o dia 
19/10/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 3/2012 - 
Data de Publicação: 5/10/2012)

Iraquara - Promotoria de Justiça Ausência de Titular Atribuição Plena
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo em-
pate segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apresen-
tando declaração de regularidade dos serviços e compromisso de conciliar as suas atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 28 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 574, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61773/2024, TORNA PÚBLI-
CA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Promotores 
de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 11/3/2024 a 
20/3/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 21/2020 - Data de Publicação: 18/12/2020)

Salvador - 04ª Promotoria 
de Justiça de Família - 2º 

Promotor(a) de Justiça

Glória Brazilirdes 
Schitini de Souza 

Atuação perante a 4ª Vara de Sucessões, Órfãos, Interdi-
tos e Ausentes, e atendimento ao público na respectiva área 
de atuação, Centros Judiciários de Solução Consensual de 

Confl itos - CEJUSC FAMÍLIA, Coordenação Jurídica dos 
Balcões de Justiça e Cidadania e atendimento ao público na 
respectiva área de atuação, Atuação Judicial e Extrajudicial 

na área de Família, Sucessões, Interditos, Órfãos e Ausentes 
(atendimento ao público e adoção das medidas resolutivas)

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
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sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 28 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº  575, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62068/2024, TORNA PÚ-
BLICA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores 
de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período 1º/3/2024 a 
7/3/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 21/2020 - Data 
de Publicação: 18/12/2020)

Salvador - 22ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 2º 

Promotor(a) de Justiça

Adriano Freire de 
Carvalho Marques

Atuação perante a 2ª Vara de Violência Do-
méstica e Familiar contra a Mulher, Central de 
Inquéritos, Atendimento ao Público, Investiga-

ção Criminal e Acordo de não Persecução Penal
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 28 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 576, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62069/2024, TORNA PÚ-
BLICA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores 
de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período 1º/3/2024 a 
7/3/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 21/2020 - Data 
de Publicação: 18/12/2020)

Salvador - 22ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 1º 

Promotor(a) de Justiça
Ausência de Titular

Atuação perante a 2ª Vara de Violência Domés-
tica e Familiar contra a Mulher, Central de In-

quéritos, Atendimento ao Público, Investigação 
Criminal e Acordo de não Persecução Penal

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 28 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 514, DE  28 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61886/2024, INDICA o Promotor de Justiça LÚCIO 
MEIRA MENDES, para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 037ª Zona Eleitoral – MARACÁS/BA, no perí-
odo de 27/6/2024 a 28/6/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição ao Promotor de Justiça 
CARLOS ALBERTO RAMACCIOTTI GUSMÃO. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 28 de fevereiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 515, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61624/2024, assim como a 
relação de inscritos constante do edital nº 525/2024, publicado na edição do DJE de 26/2/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça 
THIAGO CERQUEIRA FONSECA, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus, para exercer, cumulativamente 
com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 11/4/2024 a 18/4/2024, independente-
mente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de 
Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

Resolução OECP nº 23/2014 - Data de Publicação: 26/2/2014

Gandu - 2ª Promo-
toria de Justiça

Ausência de Titular

Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)
Idoso (Cível e Criminal)

Cível
Família, Sucessões, Interditos

Infância e Juventude (Cível e Criminal)
Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde

Cidadania (Cível e Criminal) - Educação
Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 28 de fevereiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 516, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60968/2024, 
DESIGNA o Promotor de Justiça KERGINALDO REIS DE MELO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Paripiranga, para exercer, 
cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, nos períodos de 5/3/2024 a 8/3/2024 
e de 11/3/2024 a 15/3/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da 
administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, atuando, exclusivamente, na prática dos atos processuais 
e extraprocessuais presenciais previstos, bem como adotando as medidas de urgência que se façam necessárias, mantida a 
distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais ao Promotor de Justiça Titular, na forma do Ato 
Normativo nº 3, de 14 de março de 2019:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 19/2022 - Data 
de Publicação: 23/5/2022)

Inhambupe - 1ª Pro-
motoria de Justiça

Saulo Rezende Moreira

Consumidor (Cível e Criminal)
Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)

Idoso (Cível e Criminal)
Cível

Família, Sucessões, Interditos
Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habitação e Urba-

nismo e Patrimônio Histórico
Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e 

Criminal)
Fazenda Pública

Fundações: Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor
Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde

Cidadania (Cível e Criminal) - Educação
Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

Habilitação de casamento
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 28 de fevereiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 517, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 52170/2023, REVOGA, a partir de 29/2/2024, a Portaria nº 277/2024, publicada na edição do DJE 
de 1º/2/2024, que designou o Promotor de Justiça LUCAS RAMOS DE VASCONCELOS, titular da 1ª Promotoria de Justiça de 
Jequié, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as atribuições da 
Promotoria de Justiça de Iraquara.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 28 de fevereiro de 2024.
  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 518, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XL, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61316/2024, DESIGNA os 
membros do Ministério Público abaixo listados, titulares ou em exercício das atribuições da 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA 
INFÂNCIA E JUVENTUDE DA CAPITAL - 1º, 2º e 3º Promotores de Justiça, para o atendimento ao adolescente autor de ato infra-
cional e adoção das medidas judiciais e extrajudiciais correspondentes, inclusive nos fi nais de semana e feriados, salvo durante 
o recesso judiciário, e Atendimento ao Público, conforme a seguinte escala:

DATA PROMOTOR DE JUSTIÇA ATUAÇÃO

01/03/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

02/03/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

03/03/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

04/03/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

05/03/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

06/03/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

07/03/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

08/03/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

09/03/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

10/03/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

11/03/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

12/03/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

13/03/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

14/03/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

15/03/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

16/03/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

17/03/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

18/03/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 
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19/03/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

20/03/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

21/03/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

22/03/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

23/03/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

24/03/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

25/03/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

26/03/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

27/03/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

28/03/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

29/03/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

30/03/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

31/03/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 
 

DATA PROMOTOR DE JUSTIÇA ATUAÇÃO

01/04/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

02/042024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

03/04/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

04/04/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

05/04/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

06/04/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

07/04/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

08/04/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

09/04/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

10/04/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

11/04/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a)

12/04/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

13/04/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

14/04/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

15/04/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 
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16/04/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

17/04/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

18/04/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

19/04/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

20/04/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

21/04/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

22/04/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

23/04/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

24/04/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

25/04/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

26/04/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

27/04/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

28/04/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

29/04/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

30/04/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 
 

DATA PROMOTOR DE JUSTIÇA ATUAÇÃO

01/05/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

02/052024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

03/05/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

04/05/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

05/05/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

06/05/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

07/05/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

08/05/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

09/05/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

10/05/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

11/05/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a)

12/05/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

13/05/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 
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14/05/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

15/05/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

16/05/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

17/05/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

18/05/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

19/05/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

20/05/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

21/05/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

22/05/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

23/05/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

24/05/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

25/05/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

26/05/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

27/05/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

28/05/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

29/05/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

30/05/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

31/05/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 
 

DATA PROMOTOR DE JUSTIÇA ATUAÇÃO

01/06/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

02/062024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

03/06/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

04/06/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

05/06/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

06/06/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a)

07/06/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

08/06/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

09/06/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

10/06/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

11/06/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a)

12/06/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 
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13/06/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

14/06/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

15/06/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

16/06/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

17/06/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

18/06/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

19/06/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

20/06/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

21/06/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

22/06/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

23/06/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

24/06/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

25/06/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

26/06/2024 Alexandre Soares Cruz 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 1º Promotor(a) 

27/06/2024 
Edna Sara Moraes 
Dias de Cerqueira 

1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-
ventude da Capital – 2º Promotor(a) 

28/06/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

29/06/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

30/06/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

01/07/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 

02/07/2024 Valéria Andrade Pedreira 
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Ju-

ventude da Capital – 3º Promotor(a) 
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 28 de fevereiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 519, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 5º do Ato Normativo nº 30, de 16 de setembro 
de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos 
do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61856/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça ANTÔNIO 
LUCIANO SILVA ASSIS, titular da 10ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, para atuar na audiência designada nos autos 
do processo registrado no PJE sob o nº 0501573-28.2019.8.05.0004, em trâmite na 1ª Vara Criminal da Comarca de Alagoinhas, 
no dia 7/3/2024.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 28 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 520, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso III do art. 2º do Ato Normativo nº 30, de 16 
de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61842/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça 
RODRIGO RUBIALE, titular da 5ª Promotoria de Justiça de Eunápolis, para atuar na audiência designada nos autos do processo 
registrado no PJE sob o nº 80002716-68.2021.8.05.0079, em trâmite na Vara da Fazenda Pública da Comarca de Eunápolis, no 
dia 15/4/2024.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 28 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 521, DE  28 DE FEVEREIRO DE 2024
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61746/2024, INDICA a Promotora de Justiça LÍVIA 
AVANCE ROCHA para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 107ª Zona Eleitoral – SANTA TERESINHA/BA, 
no período de 8/7/2024 a 17/7/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição à Promotora de 
Justiça DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
  
Salvador, 28 de fevereiro de 2024.
   
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 522, DE  28 DE FEVEREIRO DE 2024
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61759/2024, INDICA a Promotora de Justiça 
RENATA CALDAS SOUSA LAZZARINI para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 028ª Zona Eleitoral – ITA-
BUNA/BA, no período de 29/7/2024 a 31/7/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição ao 
Promotor de Justiça FABRÍCIO GUIDA DE MENEZES. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 28 de fevereiro de 2024.
   
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 523, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 5º do Ato Normativo nº 30, de 16 de setembro 
de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do 
procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62038/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça GUILHERME 
ABRANTE CARDOSO DE MORAES, titular da 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina, para atuar, telepresencialmente, na audi-
ência designada nos autos do processo registrados no PJE sob o nº 0000311-61.2016.8.05.0148, em trâmite na Vara Criminal 
da Comarca de Laje, no dia 29/2/2024.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 28 de fevereiro de 2024.  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 527, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da 
Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o 
nº 52170/2023, assim como a relação de inscritos constante do edital nº 2248/2023, publicado na edição do DJE de 
18/8/2023, DESIGNA a Promotora de Justiça MARIA AMÉLIA SAMPAIO GOES, titular da 4ª Promotoria de Justiça de 
Ilhéus, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no pe-
ríodo de 29/2/2024 a 19/10/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a 
critério da administração, as funções das Promotorias de Justiça abaixo indicadas, revogando-se, a partir de 29/2/2024, 
a Portaria nº 2095/2023, publicada no DJE de 28/9/2023:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA
 

TITULAR

ATRIBUIÇÕES
(Resolução OECP nº 31/2014 - Data 

de Publicação: 12/6/2014)

Seabra - 3ª Promo-
toria de Justiça

Ausência de Titular

Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Infância e Juventude (Cível e Criminal)
Patrimônio Público e Moralidade Ad-

ministrativa (Cível e Criminal)
Fazenda Pública

Fundações: Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor

Iraquara - Promotoria de Justiça Ausência de Titular
(Resolução OECP 3/2012 - Data de Publicação: 5/10/2012)

Atribuição Plena
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 28 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 528, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, alínea “e”, 
da Lei Complementar nº 011, de 18 de janeiro de 1996, e do Ato Normativo nº 001, de 10 de janeiro de 2014, e tendo 
em vista o quanto se comprova no expediente protocolizado sob o SIGA nº 61621/2024, DESIGNA o(a) Promotor(a) de 
Justiça OTÁVIO DE CASTRO ALLA, titular da Promotoria de Justiça de Itajuípe, para exercer, cumulativamente com 
as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 25/7/2024 a 26/7/2024,  indepen-
dentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da 
Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

 (Resolução OECP 3/2012 - Data de Pu-
blicação: 05/10/2012)

 
Ubatã - 2ª Promotoria de Justiça

Ausência de Titular

 Consumidor (Cível e Criminal)
Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)

Idoso (Cível e Criminal)
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Cível
Família, Sucessões, Interditos

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habitação e 
Urbanismo e Patrimônio Histórico

Fundações:Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor
Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde

Cidadania (Cível e Criminal) - Educação
Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 28 de fevereiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.520 - Disponibilização: quinta-feira, 29 de fevereiro de 2024 Cad 1 / Página 481

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

ÁUREA LÚCIA SOUZA SAMPAIO LOEPP, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 41157.7/2024. Requerimento: Outras Au-
sências. Interesse particular. Autorização de ausência da Procuradoria de Justiça na forma do art. 15, XXXIX da Lei Com-
plementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, disciplinado pelo Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Deci-
são: DEFERIDO, para o período de 29/02/2024 a 29/02/2024. Substituto(a): Procurador(a) de Justiça Cleusa Boyda de 
Andrade - Salvador - Procuradoria de Justiça Criminal - 12º Procurador(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

CARLOS ALBERTO RAMACCIOTTI GUSMÃO, Promotor(a) de Justiça de Jequié. SIGA nº 15002.8/2024. Requerimento: Folga 
compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o 
período de 27/06/2024 a 28/06/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Lucas Ramos de Vasconcelos - Jequié - 1ª Promotoria 
de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

CARLOS ANDRÉ MILTON PEREIRA, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana. SIGA nº 4210/2024. Requerimento: Autorização 
prevista no art. 15, XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, na forma do pedido. 

DILA MARA FREIRE NEVES, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 97371.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.2. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 25/06/2024 a 14/07/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

GLÓRIA BRAZILIRDES SCHITINI DE SOUZA, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 41141.7/2024. Requerimen-
to: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 26/02/2024 a 
26/02/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Ana Carla Fonseca Lago - 
Salvador - 03ª Promotoria de Justiça de Família - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamen-
to autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

GUSTAVO PEREIRA SILVA, Promotor(a) de Justiça de Irecê. SIGA nº 15004.8/2024. Requerimento: Transferên-
cia de Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, 
de 6 de abril de 2021, de 18/11/2024 a 22/11/2024, para gozo de 15/07/2024 a 19/07/2024. Substituto(a): Promo-
tor(a) de Justiça Iranildo Lima da Costa Júnior - Irecê - 1ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

GUSTAVO PEREIRA SILVA, Promotor(a) de Justiça de Irecê. SIGA nº 15003.8/2024. Requerimento: Transferên-
cia de Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, 
de 6 de abril de 2021, de 25/11/2024 a 25/11/2024, para gozo de 22/07/2024 a 22/07/2024. Substituto(a): Promo-
tor(a) de Justiça Iranildo Lima da Costa Júnior - Irecê - 1ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

IDELZUITH FREITAS DE OLIVEIRA NUNES, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana. SIGA nº 12414.2/2024. Reque-
rimento: Licença. Tratamento de saúde. Decisão: DEFERIDO, com base nos arts. 172, I, e 173 da Lei Complementar 
Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para o período de 28/02/2024 a 28/02/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Jus-
tiça Jó Anne da Costa Sardeiro Silveira - Feira de Santana - 13ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

MARIANA PACHECO DE FIGUEIREDO, Promotor(a) de Justiça de Simões Filho. SIGA nº 97361.1/2024. Requerimento: Férias. 
2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se o gozo de 18/11/2024 a 27/11/2024 para o período de 05/03/2025 a 14/03/2025. Substituto(a): 
Promotor(a) de Justiça Paola Roberta de Souza Estefam - Simões Filho - 4ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

PATRICIA LIMA DE JESUS SANTOS, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 12413.2/2024. Requerimento: Licença. Trata-
mento de saúde . Decisão: DEFERIDO, com base nos arts. 172, I, e 173 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, para o período de 26/02/2024 a 27/02/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Juliana Varela Rodrigues de Barros 
- Salvador - 2ª Promotoria de Justiça de Tóxicos e Entorpecentes - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

VERENA AGUIAR SILVEIRA, Promotor(a) de Justiça de Santo Estêvão - SIGA nº 41159.7/2024. Requeri-
mento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o perío-
do de 08/04/2024 a 09/04/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadu-
al nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de 
Justiça Adriana Patricia Cortopassi Coelho - Santo Estêvão - 02ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afas-
tamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

VERENA AGUIAR SILVEIRA, Promotor(a) de Justiça de Santo Estêvão - SIGA nº 41158.7/2024. Requerimento: autorização de 
ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 01/04/2024 a 05/04/2024. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 
3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Adriana Patricia Cortopassi Coelho - Santo Estêvão - 02ª Pro-
motoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária 
dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais.
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CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL   

 ADESÃO DE SERVIDORES VOLUNTÁRIOS

NOME LOTAÇÃO DATA DE INÍCIO DATA DE TÉRMINO

Maria Clara de Souza Santos Santo Antônio de Jesus - 2ª Promotoria de Justiça 06/03/2024 05/03/2025

Camille Santos Torres Feira de Santana - 24ª Promotoria de Justiça 06/03/2024 05/03/2025

Nency de Souza Ramos
Salvador - 09ª Promotoria de Justiça Criminal - 2º Promo-
tor(a) de Justiça

06/03/2024 05/03/2025

Bianca Barreiros Santos Lima Feira de Santana - 24ª Promotoria de Justiça 06/03/2024 05/03/2025

Lara Perelo Lavinscsky Feira de Santana - 24ª Promotoria de Justiça 06/03/2024 05/03/2025

Lara Nunes Leão
6ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 2º Pro-
motor de Justiça

06/03/2024 05/03/2025

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

GABINETE   

DECISÃO ADMINISTRATIVA

Procedimento nº 003.0.7141/2017 - Processo Administrativo para apuração de eventual ilícito administrativo praticado pela em-
presa Rubens Dantas Filho - Confecções - ME, CNPJ 15.520.126/0001-64, representada por Rubens Dantas Filho, contratada 
mediante Pregão Eletrônico nº 25/2016 - Ata de Registro de Preços nº 47/2016. Parecer Técnico-Jurídico nº 67/2024. Decisão: 
O Superintendente de Gestão Administrativa, no procedimento em epígrafe, decide pela aplicação das penalidades de multa, no 
valor de R$ 337,48 (trezentos e trinta e sete reais e quarenta e oito centavos), por infração ao art. 185, IV, da Lei Estadual nº. 
9.433/2005 e ao art. 14, II, “b”, do Decreto Estadual nº. 13.967/2012, e de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar 
e impedimento de contratar com a Administração pelo período de 09 (nove) meses, tornando sem efeito a decisão administrativa 
publicada no Diário da Justiça Eletrônico, Edição nº 2.009, de 23/10/2017. Salvador, 28/02/2024.

 PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

PROCURADORIAS DE JUSTIÇA   

ALTERAÇÃO NA ESCALA DE SESSÕES DAS PROCURADORIAS DE JUSTIÇA CÍVEIS PUBLICADA NA EDIÇÃO DO DJE DE 
07/12/2023:

DATA SEÇÃO PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA

19.03.2024 2ª CÂMARA CÍVEL DR. PAULO GOMES JÚNIOR

26.03.2024 2ª CÂMARA CÍVEL DR. RICARDO REGIS DOURADO

ALTERAÇÃO NA ESCALA DE SESSÕES DAS PROCURADORIAS DE JUSTIÇA CÍVEIS PUBLICADA NA EDIÇÃO DO DJE DE 
07/12/2023:

DATA SEÇÃO PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA

07.05.2024 2ª CÂMARA CÍVEL DRA. MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA

21.05.2024 2ª CÂMARA CÍVEL DRA. TEREZINHA MARIA LOBO SANTOS

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL N° 041/2024 – Atuação Judicial e Extrajudicial na Proteção da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais – LGBT - 1ª PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª Promotora de Justiça. 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia no. 11/1996, pelo art. 26, I e V da Lei no. 8625/1993 e 
pelo art. 8º. III, da Resolução CNMP nº 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – ATIVI-
DADES NÃO SUJEITAS A INQUÉRITO CIVIL, IDEA nº 003.9.504959/2023, tendo por objeto embasar a adoção de providências 
em face da suposta fragilidade dos parâmetros adotados pelas empresas gerenciadoras de aplicativos de relacionamento, quan-
to à autenticação dos dados fornecidos por novos usuários e dos critérios de validação de identidade, com vistas à proteção da 
vida e da integridade física do público LGBTQIA+. 
Salvador, 21 de fevereiro de 2024. 
MÁRCIA REGINA RIBEIRO TEIXEIRA 
Promotora de Justiça
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EDITAL N° 046/2024 – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS - 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA - COMBATE 
AO RACISMO E À INTOLERÂNCIA RELIGIOSA 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia nº 11/1996, pelo art. 26, I e V, da Lei nº 8625/1993, 
pelo art. 8º. IV, da Resolução CNMP no. 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 
IDEA 003.9.349780/2023 a fi m de apurar suposta prática de racismo religioso por parte da CONDER. 
Salvador, 28 de fevereiro de 2024. 
LÍVIA MARIA SANTANA E SANT’ANNA VAZ 
Promotora de Justiça 

2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

Edital nº 0158/2024 – Prorrogação de prazo de procedimento administrativo 
ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º Promotor de Justiça 
Subárea: Pessoa com defi ciência 
Procedimento IDEA Nº 003.9.419704/2022 
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa com defi ciência. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no 
artigo 11 da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data da Prorrogação: 22/02/2024 
Salvador, 28  de Fevereiro de 2024.
Andrea Borges 
Promotora de Justiça 

Edital nº 0159/2024 – Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idoso 
Procedimento IDEA Nº 003.9.301902/2023  
Objeto: Apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP. 
Data da Prorrogação: 24/01/2024 
Salvador, 28  de Fevereiro de 2024.
ANA RITA CERQUEIRA NASCIMENTO 
Promotora de Justiça 

Edital nº 160/2024 
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idoso 
Procedimento IDEA nº 003.9.301902/2023  
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa idosa 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. 
Data de prorrogação: , 24 de janeiro de 2024  
Salvador, 28  de Fevereiro de 2024.
ANA RITA CERQUEIRA NASCIMENTO  
Promotora de Justiça  

Edital nº 161/2024 
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3º PROMOTOR(A) 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idoso 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art.10, §§1º e 3º, da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como 
no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 – Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a quem possa interessar o arquivamento do procedimento IDEA nº003.9.249226/2023 , inclusive para eventual interposição de 
recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no as-
sunto “003.9.249226/2023 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Salvador, 28  de Fevereiro de 2024.
Marcelo Santos Aguiar  
Promotor de Justiça
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Edital nº   0162 /2024 – PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3ª Promotora de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com defi ciência 
Procedimento IDEA Nº 003.9.17433/2024 
Objeto:  Apuração de fatos reportados, referente à pessoa com defi ciência. 
Tipo de ato: Prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 30(trinta) dias, atendendo ao disposto no artigo 3º da Resolução n.º 
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. 
Salvador, 28  de Fevereiro de 2024.
Andrea Borges 
Promotora de Justiça 

EDITAL Nº 0163/2024 –ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO/DOCUMENTO 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 3º Promotor de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato 
A  3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a 
quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento IDEA nº 003.9.2593/2024..Informa-se que o prazo para a interposição 
de eventual recurso à presente promoção é de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, por meio do 
correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto:  003.9.2593/2024.. 
Salvador, 06/02/2024 
Salvador, 28  de Fevereiro de 2024.
Marcelo Aguiar 
Promotor de Justiça

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 035/2024
Comunicação de prorrogação de Procedimento Preparatório
IDEA n° 003.9.425712/2023
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Difusos e Coletivos
Data da Prorrogação: 26/02/2024 Prazo de Conclusão: 90 dias
Noticiante(s): Não se aplica
Interessado(a)(s): Não se aplica
Objeto: coletar elementos de informação que melhor elucidem as circunstâncias da abordagem de criança usuária de medi-
camento acoplado ao corpo, do tipo bomba de infusão de insulina, por ocasião do embarque no terminal de passageiros do 
Aeroporto Internacional de Salvador, em conduta supostamente ofensiva à saúde e à dignidade da criança, conforme noticiado 
através do Disque 100 da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos (Protocolo nº 2125314).
Salvador, 27 de fevereiro de 2024.
MÁRCIA RABELO SANDES
Promotor(a) de Justiça

EDITAL Nº 036/2024
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a inquérito civil
IDEA n° 003.9.375932/2023
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Difusos e Coletivos
Portaria nº 02/2024, Data Instauração: 17/01/2024 Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante(s): SECAI - 1ª Vara da Infância e da Juventude
Interessado(a)(s): SECAI - 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 
Objeto: SITUAÇÃO REFERENTE A CARTA PRECATÓRIA DE NÚMERO 8123727-36.2023.805.0001.
Salvador, 17 de janeiro de 2024.
KARINE CAMPOS ESPINHEIRA
Promotor(a) de Justiça

EDITAL Nº 038/2024
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a inquérito civil
IDEA n° 003.9.406338/2023
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Difusos e Coletivos
Portaria nº 12/2024 Data Instauração: 27/02/2024 Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Interessado(a)(s): Escola SESI Comendador Bernardo Martins Catarino 
Noticiante: Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos
Objeto: Suposta situação de maus tratos na Escola Comendador Bernardo Martins Catarino (SESI). 
Salvador, 27 de fevereiro de 2024.
KARINE CAMPOS ESPINHEIRA
Promotor(a) de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.520 - Disponibilização: quinta-feira, 29 de fevereiro de 2024 Cad 1 / Página 485

EDITAL Nº 104/2024
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.386831/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Noticiante: GEISIANE DE SOUZA SANTOS
Investigado: INEXISTENTE
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

EDITAL Nº 106/2024
Comunicação de prorrogação de Notícia de Fato
IDEA n° 003.9.7693/2024
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Prazo de Conclusão: 26/05/2024
Noticiante(s): Davi Marcel Vieira Carvalho
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)

EDITAL Nº 107/2024
Comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
IDEA n° 003.9.36126/2023 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Data da Prorrogação: 26/02/2024
Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante(s): NÃO INFORMADO
Objeto: ACOMPANHAR A POLÍTICA PÚBLICA DE FORNECIMENTO DE FÓRMULAS ALIMENTARES INFANTIS

EDITAL Nº 109/2024
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.403908/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Portaria nº 31/2024, 
Data da Instauração: 27/02/2024,
Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante(s): CONSELHO TUTELAR XIII 
Interessado(a)(s): PATRÍCIA DE JESUS CRUZ
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)

EDITAL Nº 112/2024
Comunicação de indeferimento de Notícia de Fato 
IDEA n° 003.9.50150/2024 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Noticiante(s): NÃO INFORMADO 
Objeto: (OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE) 
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

EDITAL Nº 037/2024
Comunicação de arquivamento de Inquérito Civil
IDEA n° 003.9.241998/2023
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Difusos e Coletivos
Noticiante(s): Conselho Tutelar XI – Boca do Rio
Interessado(a)(s): Josianne Bernardo de Andrade Peixoto
Objeto: Apuração de suposta postura funcional inadequada da Conselheira Tutelar Josianne Bernardo de Andrade Peixoto por 
ocasião de reunião do colegiado daquele conselho, ocorrida em 13/06/2023.
É cabível a apresentação de razões escritas ou juntada de documentos “até que, em sessão do Conselho Superior do Ministério 
Público, seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento”, nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei Federal nº 7347/85.
Salvador, 26 de fevereiro de 2024
MÁRCIA RABELO SANDES
Promotora de Justiça
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EDITAL Nº 101/2024 
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.419592/2023 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Portaria nº 277/2023, Data da Instauração: 21/11/2023, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano 
Noticiante(s): Conselho Tutelar XII 
Interessado(a)(s): TAIANE OLIVEIRA PEREIRA E LUCAS SANTANA ARAUJO 
Objeto: (OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)

EDITAL Nº 39/2024
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de acompanhamento de TAC
IDEA n° 003.9.68517/2024
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Difusos e Coletivos
Portaria nº 33/2023, Data da Instauração: 27/02/2024, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Interessado(a)(s): AGENTES DE PROTEÇÃO A ADOLESCENTES E CRIANÇAS DA BAHIA (AGEPAC-BA)
Objeto: ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE TAC FIRMADO COM A INSTITUIÇÃO AGEPAC 
Salvador, 27 de fevereiro de 2024
KARINE CAMPOS ESPINHEIRA
Promotor(a) de Justiça

EDITAL Nº 40/2024
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
IDEA n° 003.9.236330/2020
Origem: SALVADOR - 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Difusos
Objeto: IMPLEMENTAÇÃO DO NO NOVO TERMO DE COOPERAÇÃO INTERINSTITUCIONAL DENOMINADO PROJETO CI-
DADÃO APRENDIZ E AO ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES DOS JOVENS VINCULADOS AO PROJETO 
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.
Salvador - BA, 28 de fevereiro de 2024.
Karine Campos Espinheira 
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

ARQUIVAMENTO DE NOTICIA DE FATO
IDEA Nº: 003.9.203364/2023
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, substituta da 2ª Pro-
motoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes 
do art. 19, §1º da Resolução 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, c/c o art. 28 do CPP, em face da suspensão 
da vigência da modifi cação a este dispositivo introduzida pela Lei no 13.964/2019, e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, que tem por objeto apurar de suposto abuso 
policial afi rmado em audiência por O. DOS S. P, preso por policiais militares, em razão da suposta prática do delito tipifi cado no 
art. 155 do Código Penal, ocorrido no dia 14 de maio de 2023, por volta das 16h50min, na Avenida Sete de Setembro, no Farol 
da Barra, Barra, nesta Capital, mediante decisão fundamentada inserta na mesma. Informa também, que, deste arquivamento, 
é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através 
do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.
Salvador, 28 de fevereiro de 2024
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça
2ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade
Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública
 
ARQUIVAMENTO DE NOTICIA DE FATO
IDEA Nº: 003.9.291360/2023
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 4ª Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes do 
art. 19, §1º da Resolução 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, c/c o art. 28 do CPP, em face da suspensão da 
vigência da modifi cação a este dispositivo introduzida pela Lei no 13.964/2019, e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, que tem por objeto apurar supostas agressões 
sofridas por L. F. S. DE J, por ocasião da diligência que resultou na prisão, em fl agrante, ocorrida em 22 de julho de 2023., me-
diante decisão fundamentada inserta na mesma. Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso 
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administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as ra-
zões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail sec-controle.externo@mpba.
mp.br, dispensando-se a remessa física.
Salvador, 28 de fevereiro de 2024
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça
4ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade
Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública
 
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº @003.0.113472/2016
O MINISTÉRIO PÙBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 4ª Pro-
motoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no art. 2º, IV, da Resolução n. 181/2017 do CNMP, bem como, de acordo com a inteligência 
do art. 13 da Res. 174/2017 do CNMP e art. 55 da Res. 11/2022 do Colégio de Procuradores do MP/BA e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO em epígrafe, o vertente 
procedimento administrativo foi instaurado, mediante portaria, ante a necessidade de fi scalizar, de modo continuado, a situação 
da 4ª DT – SÃO CAETANO, nesta capital, especialmente levando-se em conta as atribuições da Promotoria de Justiça de Con-
trole Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa de Segurança Pública, no que pertine a realização de visitas 
técnicas nas unidades policiais da Capital.
Salvador, 28 de fevereiro de 2024.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça
 
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº @003.9.378603/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do art. 11, caput, da Res. 174/2017 e do art. 53, caput, da Res. 11/2022 e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em 
epígrafe, pelo período de 01 (um) ano, considerando a necessidade de realização de diligências imprescindíveis.
Salvador-Bahia, 27 de fevereiro de 2024.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça em substituição na 3ª PJ
 
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº: @003.0.113505/2016
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública – 4° Promotor(a) 
de Justiça, nos moldes do art. 2º, IV, da Resolução n. 181/2017 do CNMP, bem como, de acordo com a inteligência do art. 13 da 
Res. 174/2017 do CNMP e art. 55 da Res. 11/2022 do Colégio de Procuradores do MP/BA, e em obediência ao Princípio da Pu-
blicidade, comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo instaurado, mediante portaria, ante 
a necessidade de fi scalizar, de modo continuado, a situação da POLINTER, nesta capital, especialmente levando-se em conta 
as atribuições da Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa de Segurança 
Pública, no que pertine a realização de visitas técnicas nas unidades policiais da Capital, mediante decisão fundamentada inserta 
na mesma.
Salvador, 28 de fevereiro de 2024.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça
 
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº: @003.0.93418/2016
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública – 4° Promotor(a) 
de Justiça, nos moldes do art. 2º, IV, da Resolução n. 181/2017 do CNMP, bem como, de acordo com a inteligência do art. 13 
da Res. 174/2017 do CNMP e art. 55 da Res. 11/2022 do Colégio de Procuradores do MP/BA, e em obediência ao Princípio da 
Publicidade, comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo instaurado, mediante portaria, 
ante a necessidade de fi scalizar, de modo continuado, a situação da DHM – DHPP, nesta capital, especialmente levando-se em 
conta as atribuições da Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa de Segu-
rança Pública, no que pertine a realização de visitas técnicas nas unidades policiais da Capital, mediante decisão fundamentada 
inserta na mesma.
Salvador, 28 de fevereiro de 2024.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR 
EDITAL Nº 29/2024
 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88; 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93; 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96; 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017; e 50, inciso III, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.402689/2023, tendo como 
objeto apurar as informações registradas no Sistema de Atendimento ao Cidadão do Ministério Público da Bahia pela Sra. Ana 
Cláudia Santana Nascimento, a respeito de supostas difi culdade na obtenção de vagas escolares para seus fi lhos menores, no 
bairro de Cassange. 
Salvador/BA, 26 de fevereiro de 2024.
 Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho
 Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR 
EDITAL Nº 31/2024
 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, no artigo 6º, e 7º, da Lei nº 7347/1985; artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar 
nº 75/93; 26, inciso I, e 27, § único, inciso I, da Lei nº 8.625/93; 2º, § 4º da Resolução CNMP nº 23/2007 e 26 da Resolução 
nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MP Ba , COMUNICA a INSTAURAÇÃO do 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL sob o nº IDEA 003.9.386939/2023, tendo como objeto Acompanhar 
a reforma e obra de construção de quadra esportiva da Escola Municipal Darcy Ribeiro, situada na Rua Salvador, 246, Nova 
Brasília de Valéria, Salvador/BA, em razão de irregularidades nas condições de funcionamento da Unidade Escolar. 
Salvador, 20 de fevereiro de 2024.
 Claudia Luiza Ribeiro Elpídio
 Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR
 EDITAL Nº 33/2024 
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução 
nº 11/2023, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO PARCIAL do Procedimento Ad-
ministrativo sob o nº IDEA 003.9.110936/2019, instaurado para promover a e fi scalização das condições de funcionamento da 
ESCOLA ABERTA DO CALABAR, situada na Av. Maria Pinho, Praça 11 de Maio, 67, Calabar, nesta Cidade, em especial no que 
concerne à inexistência de banheiro acessível, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho 
Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias. 
Salvador, 20 de fevereiro de 2024.
 Claudia Luiza Ribeiro Elpídio
 Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR
 EDITAL Nº 34/2024
 ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução 
nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO PARCIAL do Procedimento Admi-
nistrativo sob o nº IDEA 003.9.153078/2023, instaurado para Apurar possível violação do direito à educação da estudante B. de 
J. S., ante a suposta evasão escolar, no ano letivo de 2022, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao 
Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias. 
Salvador, 20 de fevereiro de 2024.
 Claudia Luiza Ribeiro Elpídio 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR 
EDITAL Nº 35/2024
 PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia 
de Fato sob o nº IDEA 003.9.2438/2024, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação. 
Salvador, 20 de fevereiro de 2024.
 Claudia Luiza Ribeiro Elpídio
 Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR
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 EDITAL Nº 01/2023
 PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, com 
fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA 
aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de Fato sob o nº IDEA 003.9.449816/2023, 
uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos para a sua apreciação.
 Salvador, 16 de janeiro de 2024. 
Valmiro Santos Macêdo
 Promotor de Justiça em Substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR
 EDITAL Nº 02/2024
 PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.465680/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação. 
Salvador, 16 de janeiro de 2024. 
Valmiro Santos Macêdo 
Promotor de Justiça em Substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 5º PROMOTOR
 EDITAL Nº 004/2024
 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça, infrafi rmado, no uso das atribuições conferidas 
pelos art. 129, incisos III e VI da CF/88, art. 73, inciso I, b, da Lei Complementar nº 11/96; 26, inciso I, alínea b, 27 e 80 da Lei nº. 
8.625/93; 7º, inciso I, da LC 75/93; 8º, III da Resolução CNMP nº. 174/2017 e 50. IV, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão 
Especial do Colégio Procuradores de Justiça, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO sob o n.º 
IDEA 003.9.6151/2024, destinado a apurar a violação do direito à educação de infante, menor de idade, pessoa com defi ciência, 
consistente na suposta ausência de disponibilização de profi ssional ADI, atribuída à Secretaria Municipal de Educação. 
Salvador, 16 de janeiro de 2024. 
Valmiro Santos Macêdo
 Promotor de Justiça em Substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 5º PROMOTOR DE JUSTIÇA
EDITAL Nº 09/2024 
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 6º e 7º, da Lei nº 7347/1985; artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93; 26, artigo 27, § único, 
inciso I, da Lei nº 8.625/1993; artigo 2º, § 4º da Resolução CNMP nº 23/2009 e artigo 26 da Resolução nº 11/2022, editada pelo 
órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA, COMUNICA o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato sob nº 
IDEA 003.9.409316/2023, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recursos ao Conselho Superior do Ministério 
Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias. Salvador, 17 de janeiro de 2024. 
Valmiro Santos Macêdo
 Promotor de Justiça- em Substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 5º PROMOTOR 
EDITAL Nº 11/2024 
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88; 26, inciso I, da Lei nº 8625/93; 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96; 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017; e 50, inciso III, da Resolução nº 11/2023, editada pelo Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.193957/2017, então ins-
taurado com o objetivo de averiguar possíveis irregularidades envolvendo o Colégio Estadual Alberto Santos Dumont, devido à 
necessidade de reformas, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recursos ao Conselho Superior do Ministério 
Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias. 
Salvador, 17 de janeiro de 2024. 
Valmiro Santos Macêdo 
Promotor de Justiça em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 5º PROMOTOR DE JUSTIÇA
 EDITAL Nº 14/2024 
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 4º da Resolução CNMP nº. 174/2017 e 15 da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Co-
légio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato sob o nº IDEA 003.9.404883/2023, facultando-se a 
qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 
(dez) dias. Salvador, 22 de janeiro de 2024.
 Claudia Luiza Ribeiro Elpídio
 Promotora de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 5 º PROMOTOR DE JUSTIÇA 
EDITAL Nº 33/2024 
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob 
o nº IDEA 003.9.19412/2019, instaurado com o fi to de apurar possível violação ao direito educacional (falta de vaga para R. dos 
S. R. no 7º ano da Educação Básica na rede pública estadual de ensino), facultando-se a qualquer interessado a apresentação 
de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias. 
Salvador, 19 de fevereiro de 2024.
 Paulo Eduardo Garrido Modesto 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR
 EDITAL Nº 16/2024 
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2023, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.467655/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação. 
Salvador, 23 de fevereiro de 2024.
Valmiro Santos Macêdo
 Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR
 EDITAL Nº 17/2024
 PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2023, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de 
Fato sob o nº IDEA 003.9.477022/2023, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.
 Salvador, 23 de fevereiro de 2024.
 Valmiro Santos Macêdo
 Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR 
EDITAL Nº 18/2024 
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 4º da Resolução CNMP nº. 174/2017 e 15 da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Co-
légio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato sob o nº IDEA 003.9.366646/2023, facultando-se a 
qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 
(dez) dias. Salvador, 23 de fevereiro de 2024.
 Valmiro Santos Macêdo
 Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR
 EDITAL Nº 19/2024
 PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2023, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia 
de Fato sob o nº IDEA 003.9.3651/2024, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação. 
Salvador, 23 de fevereiro de 2024.
 Valmiro Santos Macêdo 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR
 EDITAL Nº 21/2024 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 11, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 53, da Resolução nº 11/2022, 
editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por mais um ano, 
do prazo do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.344046/2022, considerando que ainda restam diligências no 
aguardo de cumprimento, a exemplo do Ofício nº. 667/2023-VM, expedido ao Conselho Tutelar XVII, cujos elementos são im-
prescindíveis ao exame destinado à resolução da demanda. Salvador/BA, 26 de fevereiro de 2024.
 Valmiro Santos Macêdo
 Promotor de Justiça
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PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE EXECUÇÃO CRIMINAL   

EDITAL 08/2024 – ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL 003.9.3698/2021 

A 4ª Promotora de Justiça de Execução criminal – 1º Promotor, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no uso de 
suas atribuições legais, em conformidade com disposto no com fulcro no art. 44 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA c/c o art. 10, da Resolução nº 023/2007 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, inclusive, para efeito de eventual interposição de recurso administrativo, comunica a todos através deste Edital que foi 
PROMOVIDO O ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 003.9.3698/2021, instaurado para apurar falecimento de interno em uni-
dade prisional e ausência de respostas aos ofícios encaminhados requerendo informações.
Eventuais interessados podem interpor recurso, se assim pretenderem, no prazo de 10 (dez) dias, a ser protocolado no e-mail: 
4pjec.execucaocriminal@mpba.mp.br.
Salvador/BA, 27 de fevereiro de 2024.
ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 1º PRO-
MOTOR DE JUSTIÇA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça que subscreve o presente, em conformidade com 
o disposto no artigo 4º da Resolução CNMP nº 174/2017, comunica a todos a quem possa interessar, inclusive para efeito de 
apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de até 10 (dez) dias, da DECISÃO de ARQUIVAMENTO 
relativo ao processo IDEA nº 003.9.32792/2024, o qual visava apurar suposta imposição pela Direção da ASSOCIAÇÃO BAIANA 
DE CRONISTAS DESPORTIVOS (ABCD) da cobrança de uma taxa de acesso ao estádio da Fonte Nova, no valor de R$220,00, 
para jornalistas que realizarão a cobertura de jogos de
futebol, mesmo estando credenciados para tal atividade.
Salvador, 27 de fevereiro de 2024.
NÍVIA CARVALHO ANDRADE
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 2ª Promo-
tora de Justiça
Edital de Prorrogação de Prazo
IDEA 003.9.186815/2017
O Ministério Público do Estado da Bahia, pela Promotora de Justiça signatária, no uso das atribuições legais relativas à Defesa 
do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa, RESOLVE PRORROGAR pelo período de 01 (um) ano o prazo de conclu-
são deste Procedimento Administrativo, nos termos do art. 8º e seguintes da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017.
Salvador, 28 de fevereiro de 2024
RITA TOURINHO
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 2ª Promo-
tora de Justiça 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
IDEA 003.9.118344/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de uma de suas atri-
buições constitucionais e legais relativas à defesa do patrimônio público, conforme dispõe o Art. 10 da Resolução nº 23/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, e a Lei de Ação Civil Pública, no seu art. 10º, COMUNICA, aos eventuais inte-
ressados, a decisão de ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil em epígrafe, instaurado pela Portaria nº 13/2022, com o fi to de apurar 
a responsabilidade decorrente do acidente com a rampa de atracação das embarcações, na gaveta A (travessia Salvador-Bom 
Despacho), desenvolvida no âmbito da Secretaria de Infraestrutura – SEINFRA.
Salvador, 28 de fevereiro de 2024
RITA TOURINHO
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAÚDE   

EDITAL Nº 047/2024
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA n° 003.9.12160/2024
Origem: Salvador – Promotoria de Justiça de Saúde – 8º Promotor de Justiça 
Data da Prorrogação:15/02/2024
Prazo de Conclusão: 15/05/2024 
Objeto: Tutela do direito à saúde (omitidos os dados pessoais do interessado, conforme Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). 
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EDITAL Nº 048/2024
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA n° 003.9.3605/2024
Origem: Salvador – Promotoria de Justiça de Saúde – 8º Promotor de Justiça 
Data da Prorrogação:22/02/2024
Prazo de Conclusão: 22/05/2024 
Objeto: Tutela do direito à saúde (omitidos os dados pessoais do interessado, conforme Lei Geral de Proteção de Dados Pes-
soais). 

EDITAL Nº 049/2024
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA n° 003.9.451440/2023
Origem: Salvador – Promotoria de Justiça de Saúde – 6º Promotor de Justiça 
Data da Prorrogação:07/02/2024
Prazo de Conclusão: 0705/2024 
Objeto: Tutela do direito à saúde (omitidos os dados pessoais do interessado, conforme Lei Geral de Proteção de Dados Pes-
soais). 

EDITAL Nº 050/2024
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA n° 003.9.449083/2023
Origem: Salvador – Promotoria de Justiça de Saúde –3º Promotor de Justiça 
Data da Prorrogação:09/02/2024
Prazo de Conclusão: 09/05/2024 
Objeto: Tutela do direito à saúde (omitidos os dados pessoais do interessado, conforme Lei Geral de Proteção de Dados Pes-
soais). 

EDITAL Nº 051/2024
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA n° 003.9.397858/2021
Origem: Salvador – Promotoria de Justiça de Saúde – 2º Promotor de Justiça
Data da Prorrogação: 26/02/2024
Prazo de Conclusão: 29/03/2025
Objeto: Apurar a necessidade de implantação de unidade básica de saúde no empreendimento Bosque das Bromélias, conforme 
disposto no item 3.2.7 do Laudo Técnico do CEAT 529/2019.

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE, HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 4º PROMO-
TOR DE JUSTIÇA.
Procedimento Preparatório de Inquérito Civil IDEA 003.9.407143/2023
OBJETO: construção irregular que estaria provocando risco de desabamento de construções vizinhas, na Rua Silveira Martins, 
Narandiba, em frente à Praça Infantil na rotatória do Saboeiro, nesta Capital.
DECISÃO: Resolve CONVERTER a notícia de fato em procedimento preparatório
Data da conversão: 23 de fevereiro de 2024
Salvador, 27 de fevereiro de 2024
Promotor de Justiça: ALICE ALESSANDRA ATAIDE JÁCOME

EDITAL N.º 01/2024
Inquérito Civil nº 003.9.45075/2022
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio da sua 
4ª Promotor de Justiça, infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de n° 11/2022 - do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA, aos interessados, que o Inquérito 
Civil de nº 003.9.45075/2022, que teve como objeto “apurar a ocorrência de dano ambiental e/ou a ordem urbanística em virtude 
de execução de projeto de urbanização, proveniente da Prefeitura Municipal de Salvador, na localidade conhecida como “Monte 
Santo”, situado na Avenida Dorival Caymmi, nesta cidade.”, foi fundamentadamente ARQUIVADO.
No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 11/2022, dá-se, também, ciência de que ao Arquivamento do respectivo 
Inquérito Civil caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respectivas razões, o qual 
deverá ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente Edital.
Salvador/BA, 28 de FEVEREIRO de 2024.
ALICE ALESSANDRA ATAIDE JÁCOME
Promotora de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 2º PROMO-
TOR DE JUSTIÇA.
Inquérito Civil: IDEA nº 003.9.190489/2022
Objeto: suposta invasão e utilização por particulares de área de mata virgem, suposta área de preservação ambiental ou de pro-
priedade do Exército, localizada no fi nal da Rua João Mendes da Cosa Filho, Costa Azul, nesta capital;
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Despacho: Considerando a imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências nos termos do artigo 9º, caput da 
Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público e em cumprimento a determinação da Corregedoria deste 
Ministério Público do Estado da Bahia, PRORROGO O PRAZO DE CONCLUSÃO DESTE INQUÉRITO CIVIL PELO PERÍODO 
DE 1 (UM) ANO, com data retroativa a 16.02.2024.
Data da prorrogação: 16.02.2024.
Promotor de Justiça: HERON JOSÉ DE SANTANA GORDILHO

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 2º PROMO-
TOR DE JUSTIÇA.
Procedimento Preparatório: IDEA nº 003.9.192184/2023;
Objeto: apurar suposta supressão irregular de vegetação nativa da Mata Atlântica em área localizada no bairro Armação, nesta 
capital;
Despacho: Determino a prorrogação do prazo de conclusão deste Procedimento Preparatório por mais 90 (noventa) dias, tendo 
em vista a necessidade de realização de diligências imprescindíveis à conclusão do feito;
Data da prorrogação: 21/02/2024;
Promotor de Justiça: Heron José de Santana Gordilho.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 2º PROMO-
TOR DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente/Urbanismo;
Procedimento Preparatório: IDEA nº 003.9.410748/2023;
Objeto: apurar suposta invasão de área pública e logradouro na Av. Conselheiro Zacarias e Av. Fernandes da Cunha, Mares, 
nesta capital;
Data da Instauração: 27/02/2024;
Envolvidos: Antonia Silvia Gomes da Silva Ferreira-noticiante; Carla Regina Da Silva Pereira Santos-noticiante;
Promotor de Justiça: Heron José de Santana Gordilho.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 5ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente/Urbanismo;
Procedimento Preparatório: IDEA nº 003.9.357603/2023;
Objeto: apurar suposto derramamento de óleo no mar, na região do “Parque do Mirim”, no Município de Madre de Deus- BA. 
Sendo detectado pelo INEMA um fl uído “água oleosa” contendo hidrocarboneto (produto químico classifi cado como perigoso) 
derramado sobre o manguezal adjacente ao Terminal do Mirim;
Data da Instauração: 27/02/2024;
Envolvidos: Petrobras Transporte S.A - Transpetro-infrator(a);
Promotora de Justiça: Cristina Seixas Graça

GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE EXECUÇÃO PENAL – GAEP   

EDITAL nº 011/2024 – GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE EXECUÇÃO PENAL - GAEP
PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO nº IDEA 003.9.19188/2024
O Grupo de Atuação Especial de Execução Penal, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do artigo 3º, caput, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, vem, 
por meio deste edital, a todos quanto possa interessar, comunicar a prorrogação da Notícia de Fato Nº. IDEA 003.9.19188/2024, 
por mais 90 (noventa) dias, tendo em vista a imprescindibilidade de realização e conclusão de diligências essenciais para conti-
nuidade e encerramento de suas respectivas instruções.
Salvador, 26 de fevereiro de 2024
Márcia Munique Andrade de Oliveira
2ª Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS/BAHIA 
Inquérito Civil IDEA nº. 674.9.330874/2023 
Portaria: 03/2023 
Objeto: apurar a suposta prática de ilegalidades na execução do contrato de prestação de serviço de transporte escolar pela em-
presa CSS SERVIÇOS DE COLETA DE RESÍDUOS E EMPREENDIMENTOS EIRELE, inscrita no CNPJ N.º 33.712.868/0001-
73, no valor de valor R$ 1.000.896,00 (um milhão, oitocentos e noventa e seis mil reais). Data de instauração 21 de fevereiro de 
2024. 
Alagoinhas, 21 de fevereiro de 2024. 
Tereza Jozilda Freire de Carvalho 
Promotora de Justiça
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PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Nº IDEA: 674.9.454550/2022 
A 6ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas/BA, por intermédio de sua Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a necessidade de adoção de outras providências, COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO 
DE CONCLUSÃO DO PRESENTE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO POR MAIS UM ANO, com fundamento no art. 11º da 
Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público. Alagoinhas/BA, 27 de fevereiro de 2024. 
Letícia Queiroz de Castro 
Promotora de Justiça em substituição

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA 308.9.342413/2023 
A 6ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, e pelos artigos 72 e 73 da Lei Complementar Estadual nº 
11/1996, com base no artigo 8º da Resolução do CNMP nº 174/2017, COMUNICA A INSTAURAÇÃO do seguinte procedimento: 
CLASSE: Procedimento Administrativo 
ÁREA: Infância e Juventude 
OBJETO: Acompanhamento da situação da criança T. dos S. S., nascida aos 02/07/2023.  
Alagoinhas, Bahia, 27 de fevereiro de 2024. 
Letícia Queiroz de Castro 
Promotora de Justiça em substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE RIO REAL/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 11 da Resolução nº 174/2017, do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, comunica a prorrogação de prazo, por mais 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo IDEA nº 
254.9.107054/2018, considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas. 
Rio Real/BA, 28 de fevereiro de 2024.  
Áviner Rocha Santos 
Promotor de Justiça em substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de Barreiras
IDEA: 003.9.21279/2024
Promotor de Justiça: Eduardo Antônio Bittencourt Filho
Área: Meio Ambiente
Objeto: Comunicar aos interessados, [...] Considerando [...] a supressão de 107 hectares de vegetação nativa sem autorização 
do órgão ambiental competente, em áreas de reserva legal (RL) e área de preservação permanente (APP), no imóvel rural, lo-
calizado no Município de Formosa do Rio Preto, denominado Fazenda Pontal do Sul I, [...] e que as áreas fi scalizadas foram 
embargadas em 2012 e que, mesmo assim, estavam sendo utilizadas para o plantio de soja, caracterizando o descumprimento 
da medida aplicada; RESOLVE:
Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL para cabal apuração dos fatos e posterior adoção das providências cabíveis.
Interessado: Valmir Formagio
Data da Instauração:31/01/2024

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE TAC

Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de Barreiras
IDEA: 593.9.62716/2024
Promotor de Justiça: Eduardo Antônio Bittencourt Filho
Área: Meio Ambiente 
Objeto: Promover as diligências que se afi gurem necessárias ao acompanhamento do acordo fi rmado no bojo do Inquérito Civil 
nº 003.9.32437/2023, fi scalizando o seu integral cumprimento. Fazenda Padre Cícero - Município de Santa Rita de Cássia/BA.
Interessado: Luiz Henrique de Melo Dias
Luciano Silveira de Figueiredo
Data da Instauração:26/02/2024

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
Origem: Promotoria de Justiça de Cotegipe
IDEA: 098.9.407193/2023
Promotor de Justiça 1° Substituto: Eduardo Antônio Bittencourt Filho
Área: Abandono Material, Pobreza
Objeto: “[...] por se tratar de fato que não exige outras medidas do Ministério Público, com fundamento no artigo 15, inciso II, da 
Resolução OECPJBA nº 11/2022, determino o arquivamento dos presentes autos.”
Interessados: Conselho Tutelar de Cotegipe
Data do arquivamento: 23/02/2024
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ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
Origem: Promotoria de Justiça de Cotegipe
IDEA: 003.9.343162/2023
Promotor de Justiça 1° Substituto: Eduardo Antônio Bittencourt Filho
Área: Fornecimento de água
Objeto: “[...] por se tratar de NF desprovida de elementos mínimos de convicção, com fundamento no artigo 4º, inciso III, da Re-
solução CNMP nº 174/2017, e artigo 15, inciso IV, da Resolução OECPJBA nº 11/2022, determino o arquivamento dos presentes 
autos.”
Interessados: Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça do Consumidor
Data do arquivamento: 23/02/2024

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
Origem: Promotoria de Justiça de Cotegipe
IDEA: 003.9.367139/2023
Promotor de Justiça 1° Substituto: Eduardo Antônio Bittencourt Filho
Área: Violação dos princípios administrativos
Objeto: “[...] por se tratar de NF desprovida de mínimos elementos de prova ou de informação para o início de uma apuração, 
com fundamento no artigo 4º, III, da Resolução CNMP nº 174/2017, e artigo 15, inciso IV, da Resolução OECPJBA nº 11/2022, 
determino o arquivamento da presente NF.”
Interessados: Prefeitura de Wanderley
Data do arquivamento: 23/02/2024

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
Origem: Promotoria de Justiça de Cotegipe
IDEA: 003.9.393485/2023
Promotor de Justiça 1° Substituto: Eduardo Antônio Bittencourt Filho
Área: Telecomunicações
Objeto: “[...] por se tratar de NF desprovida de elementos mínimos de convicção, com fundamento no artigo 4º, inciso III, da Re-
solução CNMP nº 174/2017, e artigo 15, inciso IV, da Resolução OECPJBA nº 11/2022, determino o arquivamento dos presentes 
autos.”
Interessados: ANATEL
               Prefeitura de Wanderley
             Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça do Consumidor
Data do arquivamento: 23/02/2024

EDITAL 09/2024 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA

A 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do artigo 44, da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
da Bahia vem comunicar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil abaixo relacionado. 

IDEA Objeto Interessado(s) 

Inquérito Civil: 
593.9.195967/2023  

Assunto: Verifi car as condições de acondicionamento 
e comércio de produtos de origem animal e vegetal 

Interessado: Açougue e 
Mercado Boa Vista 

 
João Ricardo Soares da Costa 
Promotor de Justiça

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

A 1a Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 6º, III, do Ato Normativo 01/2023, comunica o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA 
DE FATO registrada no sistema IDEA sob n° 003.9.67538/2024, dispensada ciência ao Noticiante, tendo em vista que se trata de 
Notícia de Fato encaminhada ao Ministério Público em face do dever do Ofício.

Luís Eduardo Magalhães, 28 de fevereiro de 2024.

João Ricardo Soares da Costa
Promotor de Justiça Substituto
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EDITAL 10/2024 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA

A 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do artigo 44, da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
da Bahia vem comunicar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil abaixo relacionado. 

IDEA Objeto Interessado(s) 

Inquérito Civil: 
593.9.195932/2023 

Assunto: Verifi car as condições de acondicionamen-
to e comércio de produtos de origem animal e vegetal 

Interessado: Casa 
de Carne Lima 

 
João Ricardo Soares da Costa 
Promotor de Justiça

EDITAL 11/2024 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA

A 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do artigo 44, da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
da Bahia vem comunicar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil abaixo relacionado. 

IDEA Objeto Interessado(s) 

Inquérito Civil: 
593.9.216283/2017 

Serviço Público de Trans-
porte Coletivo 

Interessado: Município de Barreiras e Via-
ção Cidade Barreiras (VCB) 

 
João Ricardo Soares da Costa 
Promotor de Justiça

EDITAL 30/2024

O Promotor de Justiça Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras, no manuseio das suas atribuições legais, supeditado 
na Resolução n. 174/2017 do Colendo Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados acerca do Arquiva-
mento do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO n. 593.9.396973/2021, instaurado para “apurar com base em peça informativa 
encaminhada pela Presidência da Câmara de Vereadores de Angical, que contém diversas notícias de fatos agrupadas, com o 
intuito de fazer a triagem e evitar a multiplicidade com procedimentos já existentes, e dá outras providências”.

Barreiras, 28 de Fevereiro de 2023.

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL
Promotor de Justiça
1ª PJ de Barreiras/BA

EDITAL 31/2024

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BARREIRAS, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, 
no uso de atribuições legais, com fundamento no art. 3º, caput, na Resolução n. 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação do prazo de conclusão da Notícia 
de Fato nº 593.9.24273/2024, pelo prazo de 90 (noventa) dias.

Barreiras, 28 de fevereiro de 2024.

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL
Promotor de Justiça
1ª PJ de Barreiras/BA

A 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº 136/2016. Comunica, ainda, que deste arquiva-
mento a vítima pode manifestar contrariedade da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos preconizados 
pelo art. 28, § 1º, do CPP, junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail: 3pj.barreiras@mpba.mp.br.

Renata Costa Bandeira Lopes
Promotora de Justiça
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A 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº 51847/2023. Comunica, ainda, que deste arqui-
vamento a vítima pode manifestar contrariedade da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos preconiza-
dos pelo art. 28, § 1º, do CPP, junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail: 3pj.barreiras@mpba.mp.br.

Renata Costa Bandeira Lopes
Promotora de Justiça

EDITAL N. 031/2024
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, com esteio no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP 
e no art. 15, da Resolução n.º 011/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia – CPMPBA, vem 
por meio deste Edital comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no sistema 
IDEA sob o n. 003.9.434939/2023.

Barreiras/BA, 22 de fevereiro de 2024.

Stella Athanazio de Oliveira Santos
Promotora de Justiça
1ª Substituta

EDITAL N. 032/2024
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Substituta que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro na Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem por 
meio deste Edital comunicar a todos que possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DAS NOTÍCIAS DE FATO abaixo 
relacionadas, pelo prazo de 90 (noventa) dias.

IDEA N. 593.9.11216/2024

IDEA N. 593.9.11189/2024

IDEA N. 593.9.7590/2024

IDEA N. 593.9.7569/2024

IDEA N. 593.9.7548/2024
 
Barreiras/BA, 27 de fevereiro de 2024.

Stella Athanazio de Oliveira Santos
Promotora de Justiça
1ª Substituta

 PROMOTORIA REGIONAL DE BOM JESUS DA LAPA   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 717.0.243759.2016

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, por 
intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento ao disposto no art. 
41 da Resolução 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem como pelo dis-
posto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, § 9º COMUNICA a todos os interessados em especial ao Município de Sítio do 
Mato/BA a PRORROGAÇÃO DE PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do Inquérito Civil 717.0.243759/2016, que tem como 
objeto apuração da ocorrência de danos ao meio ambiente em virtude da atividade de carvoejamento irregular para identifi cação 
dos responsáveis e adoção das medidas legais pertinentes.

Bom Jesus da Lapa, 28 de fevereiro de 2024
. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 676.9.118768.2020

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento ao disposto no 
art. 41 da Resolução 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem como pelo 
disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, § 9º COMUNICA a todos os interessados em especial ao Município de Sítio 
do Mato/BA a PRORROGAÇÃO DE PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do Inquérito Civil 676.9.118768.2020, que tem 
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como objeto apurar dano socioambiental resultante da contaminação por agrotóxicos na Lagoa das Piranhas e na Comunidade 
Quilombola de Lagoa das Piranhas, localizada no Município de Bom Jesus da Lapa – BA.

Bom Jesus da Lapa, 28 de fevereiro de 2024
. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL: 003.9.155385/2019. 

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento nos termos do 
disposto no art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem 
como pelo disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º COMUNICA a todos os interessados a PRORROGAÇÃO 
DE PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do inquérito civil 003.9.155385/2019, que tem como objeto apurar ocorrência de 
danos ao meio ambiente em virtude da supressão de vegetação e necessidade de regularização ambiental do empreendimento 
no município de Carinhanha/BA, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas. 
Bom Jesus da Lapa, 09 de janeiro de 2024. 

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 003.9.155393/2019. 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento ao disposto no 
art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem como pelo 
disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º COMUNICA a todos os interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO de 
conclusão por mais 01(um) ano do inquérito civil 003.9.155393/2019, que tem como objeto apurar ocorrência de danos ao meio 
ambiente em virtude da supressão de vegetação e necessidade de regularização ambiental do empreendimento, considerando 
que ainda restam diligências a serem realizadas. 
Bom Jesus da Lapa, 09 de janeiro de 2024. 

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 003.9.156818/2019 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento ao disposto no 
art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem como pelo 
disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º COMUNICA a todos os interessados em especial o município de Cari-
nhanha a PRORROGAÇÃO DE PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do inquérito civil 003.9.156818/2019, que tem como 
objeto apurar a ocorrência de danos ao meio ambiente em virtude da supressão de vegetação e necessidade de regularização 
ambiental do empreendimento no município de Carinhanha/BA, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas. 
Bom Jesus da Lapa, 09 de janeiro de 2024. 

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 003.9.155378/2019.

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento ao disposto no 
art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem como pelo 
disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º, COMUNICA a todos os interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
de conclusão por mais 01(um) ano do inquérito civil 003.9.155378/2019, que tem como objeto apurar a ocorrência de danos ao 
meio ambiente em virtude da supressão de vegetação ilegal e necessidade de regularização ambiental do empreendimento, 
considerando que ainda restam diligências a serem realizadas. 
Bom Jesus da Lapa, 09 de janeiro de 2024. 

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 003.9.157045/2019. 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento ao termos do 
disposto no art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem 
como pelo disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º COMUNICA a todos os interessados a PRORROGAÇÃO 
DE PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do inquérito civil 003.9.157045/2019, que tem como objeto apurar ocorrência de 
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danos ao meio ambiente em virtude da supressão de vegetação e necessidade de regularização ambiental do empreendimento, 
considerando que ainda restam diligências a serem realizadas. 
Bom Jesus da Lapa, 09 de janeiro de 2024. 

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 003.9.155357/2019 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento ao disposto no 
art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem como pelo 
disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º, COMUNICA a todos os interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
de conclusão por mais 01 (um ano) do Inquérito Civil 003.9.155357/2019, que tem como objeto para apuração da ocorrência de 
danos ao meio ambiente em virtude da supressão de vegetação ilegal e necessidade de regularização ambiental do empreendi-
mento no Município de Carinhanha, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Bom Jesus da Lapa, 09 de janeiro de 2024. 

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 003.9.156935/2019
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento ao disposto no 
art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem como pelo 
disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º COMUNICA a todos os interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO de 
conclusão por mais 01(um) ano do inquérito civil 003.9.156935/2019, que tem como objeto apurar a ocorrência de danos ao meio 
ambiente em virtude da supressão de vegetação e necessidade de regularização ambiental do empreendimento, considerando 
que ainda restam diligências a serem realizadas. 

Bom Jesus da Lapa, 09 de janeiro de 2024. 

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 003.9.156859/2019.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento ao disposto no 
art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem como pelo 
disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º COMUNICA a todos os interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO de 
conclusão por mais 01(um) ano do inquérito civil 003.9.156859/2019, que tem como objeto apurar a ocorrência de danos ao meio 
ambiente em virtude da supressão de vegetação e necessidade de regularização ambiental do empreendimento no município de 
Carinhanha/BA, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas. 
Bom Jesus da Lapa, 09 de janeiro de 2024.

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 003.9.156962/2019

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento ao disposto no 
art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem como pelo 
disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º, COMUNICA a todos os interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO de 
conclusão por mais 01(um) ano do inquérito civil 003.9.156962/2019, que tem como objeto apurar a ocorrência de danos ao meio 
ambiente em virtude da supressão de vegetação e necessidade de regularização ambiental do empreendimento, considerando 
que ainda restam diligências a serem realizadas. 
Bom Jesus da Lapa, 09 de janeiro de 2024.

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 003.9.157071/2019

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento, nos termos do 
disposto no art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem 
como pelo disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º, COMUNICA a todos os interessados a PRORROGAÇÃO 
DE PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do inquérito civil 003.9.157071/2019 que tem como objeto apura r ocorrência de 
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danos ao meio ambiente em virtude da supressão de vegetação e necessidade de regularização ambiental do empreendimento, 
considerando que ainda restam diligências a serem realizadas. 
Bom Jesus da Lapa, 09 de janeiro de 2024. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 003.9.156986/2019 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento ao disposto no 
art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem como pelo 
disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º COMUNICA a todos os interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO de 
conclusão por mais 01(um) ano do inquérito civil 003.9.156986/2019, que tem como objeto apurar a ocorrência de danos ao meio 
ambiente em virtude da supressão de vegetação e necessidade de regularização ambiental do empreendimento, considerando 
que ainda restam diligências a serem realizadas. 
Bom Jesus da Lapa, 09 de janeiro de 2024. 

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 003.9.155371/2019

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento ao disposto no 
art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem como pelo 
disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º, COMUNICA a todos os interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
de conclusão por mais 01(um) ano do inquérito civil 003.9.155371/2019, que tem como objeto apurar a ocorrência de danos ao 
meio ambiente em virtude da supressão de vegetação ilegal e necessidade de regularização ambiental do empreendimento, 
considerando que ainda restam diligências a serem realizadas. 
Bom Jesus da Lapa, 09 de janeiro de 2024. 

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL: 003.9.156885/2019. 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento nos termos do 
disposto no art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem 
como pelo disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º COMUNICA a todos os interessados, a PRORROGAÇÃO 
DE PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do inquérito civil 003.9.156885/2019, que tem como objeto apurar ocorrência de 
danos ao meio ambiente em virtude da supressão de vegetação e necessidade de regularização ambiental do empreendimento 
no município de Carinhanha/BA, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas. 
Bom Jesus da Lapa, 09 de janeiro de 2024.

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL: 003.9.157094/2019.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento nos termos do 
disposto no art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem 
como pelo disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º COMUNICA a todos os interessados a PRORROGAÇÃO DE 
PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do inquérito civil 003.9.157094/2019, que tem como objeto apurar ocorrência de da-
nos ao meio ambiente em virtude da supressão ilegal de vegetação nativa, produção de carvão irregular e necessidade de buscar 
a regularização ambiental do empreendimento, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas. 
Bom Jesus da Lapa, 09 de janeiro de 2024. 

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE BRUMADO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro na Resolução nº 174/2017, do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de apre-
sentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO nº 020.9.397948/2023, instaurada 
para apurar supostas infrações penais, cíveis e administrativa praticadas por Conselheira Tutelar de Barra da Estiva.
Salvador para Barra da Estiva, 28 de fevereiro de 2024.

JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação
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PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POJUCA

EDITAL 003/2024

A 1ª Promotoria de Justiça de Pojuca, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos do art. 13º da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e no Art. 5º, § 
1º, da Resolução n. 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos inte-
ressados, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que foram ARQUIVADAS as Notícias de 
Fato listadas abaixo:

TIPO Nº IDEA INTERESSADO (A)

Notícia de Fato 003.9.41271/2024    Lucimeire Simões da Cruz

Notícia de Fato 003.9.41289/2024 Wilson dos Santos

Notícia de Fato 003.9.41305/2024 Susimeire Santos de Araújo

Notícia de Fato 003.9.41327/2024 Nádia Luzia Barbosa de Oliveira

Notícia de Fato 003.9.41348/2024 Alana Cristiny de Jesus Mendonça

Notícia de Fato 003.9.41394/2024 Divanilda Lopes Moura

Notícia de Fato 003.9.41410/2024 Jovelina dos Santos

Notícia de Fato 003.9.41425/2024 Thaiana Chagas da Cruz

Notícia de Fato 228.9.41444/2024 Andiaria das Neves Santos 

 
Pojuca, 27 de fevereiro de 2024.
Vicente Ramos de Araújo

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
EDITAL Nº 51/2024 - SPA CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
A 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que este subscreve, no exercício de 
suas atribuições legais, COMUNICA aos potenciais interessados, que foi proferida Promoção de Arquivamento da Notícia 
de Fato, registrada sob o IDEA 590.9.30941/2024, instaurada a partir da representação do Senhor Agnaldo Pereira Dos 
Santos.
Camaçari, 28 de fevereiro de 2024.
LUCIANO PITTA
Promotor(a) de Justiça

Edital de arquivamento de Notícia de Fato.
A 3ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de atribuições legais, aten-
dendo ao comando do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 4º da Resolução 
CNMP nº 174/2017, COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo 
no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato – IDEA 591.9.4646/2024, devendo a resposta ser enca-
minhada ao e-mail 3pj.laurodefreitas@mpba.mp.br.
Lauro de Freitas, 28 de fevereiro de 2024.
Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça Titular

Edital de arquivamento de Procedimento Administrativo.
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no artigo art. 54, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
– OECP , COMUNICA, a quem possa interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que 
fora arquivado o Procedimento Administrativo – IDEA nº 003.9.490313/2022. O eventual recurso poderá ser encaminhado a 
esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail:3pj.laurodefreitas@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO 
AO ARQUIVAMENTO – IDEA n.º 003.9.490313/2022.”
Lauro de Freitas, 28 de fevereiro de 2024.
LUCIANO VALADARES GARCIA
Promotor de Justiça Titular
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EDITAL
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MATA DE SÃO JOÃO
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO
O Promotor de Justiça em substituição da 1ª Promotoria de Justiça de Mata de São João, no uso de suas atribuições e, nos 
termos do art. 3, da Res. nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público, PRORROGA O PRAZO de apuração desta Notícia 
de Fato, por 90 (noventa) dias, registrado sob o IDEA nº 167.9.508392/2023 .
Área: Infância
Data de Instauração: 19 de dezembro de 2023.
Data da Prorrogação: 21 de fevereiro de 2024.
Marcelo dos Santos Carneiro Porto
Promotor de Justiça

Edital de arquivamento de Procedimento Administrativo.
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no artigo art. 54, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores – OECP , 
COMUNICA, a quem possa interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que fora arquivado 
o Procedimento Administrativo – IDEA nº 591.9.5133/2021. O eventual recurso poderá ser encaminhado a esta Promotoria de 
Justiça por intermédio do e-mail:3pj.laurodefreitas@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO – 
IDEA n.º 591.9.5133/2021.”
Lauro de Freitas, 28 de fevereiro de 2024.
LUCIANO VALADARES GARCIA
Promotor de Justiça Titular

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POJUCA

EDITAL Nº 013/2024 – IDEA 003.9.4843/2024
A 2ª Promotoria de Justiça de Pojuca, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições, 
com fundamento no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem, por meio deste edital, co-
municar a todos os interessados a prorrogação, pelo prazo de 90 (noventa) dias, da NOTÍCIA DE FATO IDEA n. 003.9.4843/2024, 
à vista da imprescindibilidade da conclusão de diligências essenciais para encerramento de sua instrução.
Pojuca, 28 de fevereiro de 2024.
Jürgen W. Fleischer Jr.
Promotor de Justiça

PRORROGAÇÃO PRAZO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de uma de suas atribui-
ções legais, RESOLVE PRORROGAR O PRAZO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, IDEA 111.9.374478/2022, por mais 
01 (um) ano, a contar de 24/01/2024por motivo de ainda existirem diligências a serem realizadas, determino, com fulcro no artigo 
53 da Resolução do CNMP nº 11/2022.
Dias D’Ávila/Ba, 11 de dezembro de 2023
Fernando Gaburri
Promotor de Justiça

Edital de arquivamento de Procedimento Administrativo.
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no artigo art. 54, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores – OECP , 
COMUNICA, a quem possa interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que fora arquivado 
o Procedimento Administrativo – IDEA nº 591.9.266128/2021. O eventual recurso poderá ser encaminhado a esta Promotoria de 
Justiça por intermédio do e-mail:3pj.laurodefreitas@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO – 
IDEA n.º 591.9.266128/2021.”
Lauro de Freitas, 28 de fevereiro de 2024.
LUCIANO VALADARES GARCIA
Promotor de Justiça Titular

Edital de arquivamento de Procedimento Administrativo.
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no artigo art. 54, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores – OECP , 
COMUNICA, a quem possa interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que fora arquivado 
o Procedimento Administrativo – IDEA nº 003.9.238115/2021. O eventual recurso poderá ser encaminhado a esta Promotoria de 
Justiça por intermédio do e-mail:3pj.laurodefreitas@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO – 
IDEA n.º 003.9.238115/2021.”
Lauro de Freitas, 28 de fevereiro de 2024.
LUCIANO VALADARES GARCIA
Promotor de Justiça Titular
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Edital de arquivamento de Procedimento Administrativo.
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no artigo art. 54, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
– OECP , COMUNICA, a quem possa interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que 
fora arquivado o Procedimento Administrativo – IDEA nº 591.9.270623/2021. O eventual recurso poderá ser encaminhado a 
esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail:3pj.laurodefreitas@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO 
AO ARQUIVAMENTO – IDEA n.º 591.9.270623/2021.”
Lauro de Freitas, 28 de fevereiro de 2024.
LUCIANO VALADARES GARCIA
Promotor de Justiça Titular

ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS/BA
Área: EDUCAÇÃO
Portaria IDEA nº 003.9.381393/2023
Procedimento Preparatório
Objeto: Apurar suposta discriminação vivenciada pela vítima, J.A.M.F., criança com transtorno de espectro autista (TEA), 
por ato praticado pelo coordenador da escola de idiomas CCAA, situada neste Município.
Data de Instauração: 28/02/2024.
IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça

ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS/BA
Área: EDUCAÇÃO
Portaria IDEA nº 003.9.293735/2023
Procedimento Preparatório
Objeto: Apurar suposta irregularidade na avaliação para aceleração de aluno com superdotação/altas habilidades no Colé-
gio SARTRE, unidade Vilas, situado neste Município.
Data de Instauração: 28/02/2024.
IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça

Edital IDEA nº 591.9.23237/2024
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
A 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas/BA, por intermédio da Promotora de Justiça in fi ne, no uso de suas atri-
buições legais, atendendo ao comando do art. 13, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores de Justiça do Estado da Bahia, e art.3º, caput, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, tendo em vista diligências em curso, COMUNICA, a potenciais interessados, a PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE 
CONCLUSÃO, por mais 90 (noventa) dias, a contar de 22.02.2024, da Notícia de Fato – IDEA nº 591.9.23237/2024.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, fevereiro, 28, 2024.
IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça

Edital IDEA nº 003.9.23307/2024
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
A 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas-BA, por intermédio da Promotora de Justiça in fi ne, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos dos Art. 13, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, e Art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a 
quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO da Notícia de Fato IDEA 003.9.23307/2024, por 
mais 90 (noventa) dias, a contar de 26.02.2024, considerando que ainda se encontram pendentes diligências imprescindí-
veis em curso.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, fevereiro, 28, 2024.
IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça

Edital IDEA nº 591.9.24395/2024
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
A 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas-BA, por intermédio da Promotora de Justiça in fi ne, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos dos Art. 13, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, e Art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a 
quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO da Notícia de Fato IDEA 591.9.24395/2024, por 
mais 90 (noventa) dias, a contar de 22.02.2024, considerando que ainda se encontram pendentes diligências imprescindí-
veis em curso.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, fevereiro, 28, 2024.
IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça
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Edital IDEA nº 591.9.18476/2024
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
A 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas-BA, por intermédio da Promotora de Justiça in fi ne, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos dos Art. 13, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, e Art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a quem possa 
interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO da Notícia de Fato IDEA 591.9.18476/2024, por mais 90 (noventa) 
dias, a contar de 19.02.2024, considerando que ainda se encontram pendentes diligências imprescindíveis em curso.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, fevereiro, 28, 2024.
IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça

Edital IDEA nº 003.9.389015/2023
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
A 7ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio da Promotora de Justiça in fi ne, atendendo ao comando do § 1º do art. 16 da Re-
solução nº 011/2022 do OECPJ/BA, e § 1º do art. 4º da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA a potenciais interessados, 
especialmente, o Senhor Igor Queiroz, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo, o ARQUIVAMENTO da 
Notícia de Fato IDEA nº 003.9.389015/2023.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, fevereiro, 28, 2024.
IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça

Edital de arquivamento de Procedimento Administrativo.
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no artigo art. 54, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores – OECP , 
COMUNICA, a quem possa interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que fora arquivado 
o Procedimento Administrativo – IDEA nº 003.9.329092/2021. O eventual recurso poderá ser encaminhado a esta Promotoria de 
Justiça por intermédio do e-mail:3pj.laurodefreitas@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO – 
IDEA n.º 003.9.329092/2021.”
Lauro de Freitas, 28 de fevereiro de 2024.
LUCIANO VALADARES GARCIA
Promotor de Justiça Titular

Edital de arquivamento de Procedimento Administrativo.
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no artigo art. 54, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores – OECP , 
COMUNICA, a quem possa interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que fora arquivado 
o Procedimento Administrativo – IDEA nº 591.9.222207/2022. O eventual recurso poderá ser encaminhado a esta Promotoria de 
Justiça por intermédio do e-mail:3pj.laurodefreitas@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO – 
IDEA n.º 591.9.222207/2022.”
Lauro de Freitas, 28 de fevereiro de 2024.
LUCIANO VALADARES GARCIA
Promotor de Justiça Titular

Edital de arquivamento de Procedimento Administrativo.
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no artigo art. 54, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores – OECP , 
COMUNICA, a quem possa interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que fora arquivado 
o Procedimento Administrativo – IDEA nº 591.9.222207/2022. O eventual recurso poderá ser encaminhado a esta Promotoria de 
Justiça por intermédio do e-mail:3pj.laurodefreitas@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO – 
IDEA n.º 591.9.222207/2022.”
Lauro de Freitas, 28 de fevereiro de 2024.
LUCIANO VALADARES GARCIA
Promotor de Justiça Titular

Edital de arquivamento de Procedimento Administrativo

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no artigo art. 54, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores – OECP , 
COMUNICA, a quem possa interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que fora arquivado 
o Procedimento Administrativo – IDEA nº 003.9.233235/2022. O eventual recurso poderá ser encaminhado a esta Promotoria de 
Justiça por intermédio do e-mail:3pj.laurodefreitas@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO – 
IDEA n.º 003.9.233235/2022.”
Lauro de Freitas, 28 de fevereiro de 2024.
LUCIANO VALADARES GARCIA
Promotor de Justiça Titular
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PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL
Considerando que já se esgotaram os prazos de prorrogação do Procedimento Preparatório, e considerando a existência de 
diligências pendentes de conclusão a exigir o prosseguimento do feito, converto o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
N° IDEA 681.9.421438/2022 em INQUÉRITO CIVIL, na forma do artigo 2º, §7º da Resolução nº 23 do CNMP e artigo 26, §3º da 
Resolução 11/2022 do OECP do MP/BA, mantendo o mesmo objeto já fi xado na Portaria inaugural do Procedimento Prepara-
tório, qual seja apurar possíveis desconformidades no fornecimento de material didático da rede ensino público de Euclides da 
Cunha/BA. 
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 24 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL
Considerando que já se esgotaram os prazos de prorrogação do Procedimento Preparatório, e considerando a existência de 
diligências pendentes de conclusão a exigir o prosseguimento do feito, converto o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
N° IDEA 681.9.317750/2021 em INQUÉRITO CIVIL, na forma do artigo 2º, §7º da Resolução nº 23 do CNMP e artigo 26, §3º da 
Resolução 11/2022 do OECP do MP/BA, mantendo o mesmo objeto já fi xado na Portaria inaugural do Procedimento Prepara-
tório, qual seja apurar supostas irregularidades no processo licitatório Pregão Presencial n.º 019/2021 e Processo Administra-
tivo n.º 128/2021, em que se sagrou vencedora a empresa NORTE EMPREENDIMENTOS, LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA, 
identifi cando os responsáveis pelas supostas ilegalidades e delimitando os possíveis prejuízos causados ao erário municipal de 
Euclides da Cunha.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 24 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 681.9.395342/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais com fulcro nos artigos 127 e 129, III da CR/88, artigos 1º, I e 8º, §1º da Lei 7347/1985, e art. 
2º, §4º, da Resolução nº 23/2007 do CNMP e art. 26 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, instaura o presente PRO-
CEDIMENTO PREPARATÓRIO
IDEA: 681.9.395342/2023 (Portaria 15/2024)
Origem: Conversão de Notícia de Fato tombada sob o mesmo N° IDEA, gerada a partir de declarações prestadas pelo Sr. Vagner 
Araújo Santos
Data de Instauração: 24 de fevereiro de 2024
Objeto: Apurar todos os elementos para a adequada confi rmação, ou não, da materialidade de irregularidades envolvendo o 
aluguel do veículo placa IAL-8783 pelo Município de Euclides da Cunha
Interessado: Município de Euclides da Cunha-BA
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 24 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.84068/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio do Promotor 
de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04 de julho de 2017, comunica aos interessados, especialmente CRISTINA KÁTIA DE 
JESUS e CARLOS MARINHO PIMENTEL, o arquivamento do Procedimento supracitado, instaurado a partir de representação 
formulada da noticiante manifestando a necessidade de prestação de alimentos por parte do noticiado, cabendo recurso no prazo 
de 10 (dez) dias.
Tucano/BA, 18 de março de 2022.
MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.312426/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio do Promotor 
de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04 de julho de 2017, comunica aos interessados, especialmente MARIA DE FÁTIMA 
OLIVEIRA DE ANDRADE e JOSIMIEL SILVA DE SANTANA, o arquivamento do Procedimento supracitado, instaurado a partir de 
representação formulada da noticiante manifestando interesse em ajuizar ação de alimentos em desfavor do noticiado, cabendo 
recurso no prazo de 10 (dez) dias.
Tucano/BA, 24 de agosto de 2023
MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.314962/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio do Promotor 
de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Na-
cional do Ministério Público (CNMP), de 04 de julho de 2017, comunica aos interessados, especialmente AUGUSTA DE JESUS 
e ALEXANDRE JESUS SANTOS, o arquivamento do Procedimento supracitado, instaurado a partir de representação formulada 
pela noticiante da necessidade da prestação de alimentos por parte do noticiado, cabendo recurso no prazo de 10 (dez) dias.
Tucano/BA, 06 de outubro de 2023
MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais com fulcro nos artigos127, 129, III e 216, §1º da CR/88, artigos 1º, I e III, e 8º, §1º da Lei 
7347/1985, e art. 2º da Resolução nº 23/2007 do CNMP, instaura o presente INQUÉRITO CIVIL
IDEA: 003.9.446525/2022
Origem: A partir de representação anônima, protocolada no Portal de Atendimento ao Cidadão do MP/BA
Data de Instauração: 25 de fevereiro de 2024
Objeto: Apurar a poluição causada por despejo de esgotamento sanitário em via pública pelo prédio do Centro de Especialidades 
Médicas do Município de Euclides da Cunha.
Investigado: Município de Euclides da Cunha-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 25 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, designado para atuar 
em substituição na 1ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha (cujas atribuições engloba o controle externo da atividade 
policial), no uso de suas atribuições constitucionais (arts. 127, caput e 129, I, II, VIII e IX da CR/88), legais (art. 26 da Lei 8625/93 
e arts. 4º, parágrafo único, e 47 do CPP), e em consonância com o que dispõe a Resolução nº 181/2017 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, resolve instaurar o presente PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
IDEA: 681.9.464244/2022 (Portaria 17/2022)
Origem: Termo de declarações de Maria Aparecida Astéria dos Santos e do menor A. V. P dos S.
Data de Instauração: 25 de fevereiro de 2024
Objeto: Apurar possível excesso na abordagem policial de A. V. P. dos S.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 25 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127, 129, III e 216, §1º da CR/88, artigos 1º, I e III, e 8º, §1º da Lei 7347/1985, e art. 
8º, IV da Resolução nº 174/2017 do CNMP, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO 
DE OUTRAS ATIVIDADES NÃO SUJEITAS A INQUÉRITO CIVIL
IDEA: 681.9.481234/2022 (Portaria 18)
Origem: Representação feita pelo Sr. Kleiton da Silva Mato
Data de Instauração: 25 de fevereiro de 2024
Objeto: Acompanhar a aplicação das verbas recebidas pelo Município de Quijingue a título de precatórios do FUNDEF.
Interessados: Município e sociedade de Quijingue-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 25 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais (art. 9º da Resolução CNMP n. 23/2007) comunica a prorroga-
ção de prazo, por mais 01 (um) ano, do INQUÉRITO CIVIL 056.9.506530/2022, instaurado com o fi to de verifi car a ocorrência 
de suposto acúmulo indevido de funções públicas pelo servidor Gilson Ricardo Menezes Galvão com vínculos funcionais como 
médico nos municípios de Cansanção, Euclides da Cunha, Nordestina, São Gonçalo dos Santos e Catu.
Cansanção, 28 de fevereiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127, 129, III e 216, §1º da CR/88, artigos 1º, I e III, e 8º, §1º da Lei 7347/1985, e art. 
8º, IV da Resolução nº 174/2017 do CNMP, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO 
DE OUTRAS ATIVIDADES NÃO SUJEITAS A INQUÉRITO CIVIL
IDEA: 003.9.552089/2022 (Portaria 19)
Origem: Representação formulada perante o Portal de Atendimento ao Cidadão do MP/BA
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Data de Instauração: 25 de fevereiro de 2024
Objeto: Acompanhar a situação trazida quanto a suposta poluição sonora na “Rua do Bar do Zinho”, Município de Euclides da 
Cunha
Interessados: Município de Euclides da Cunha-BA e Jailson Ramos da Costa
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 25 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127, 129, III e 216, §1º da CR/88, artigos 1º, I e III, e 8º, §1º da Lei 7347/1985, e art. 
8º, IV da Resolução nº 174/2017 do CNMP, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO 
DE OUTRAS ATIVIDADES NÃO SUJEITAS A INQUÉRITO CIVIL
IDEA: 681.9.400716/2022 (Portaria 20)
Origem: Representação formulada pelo Sr. Francisco de Assis Dornella da Silva
Data de Instauração: 26 de fevereiro de 2024
Objeto: Acompanhar os fatos trazidos pela representação (regularidade na aquisição de combustível por servidor público municipal)
Interessados: Município de Euclides da Cunha-BA e Francisco de Assis Dornella da Silva
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 26 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 127, 129, III e 216, §1º da CR/88, artigos 1º, I e III, e 8º, §1º da Lei 7347/1985, e art. 
8º, IV da Resolução nº 174/2017 do CNMP, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO 
DE OUTRAS ATIVIDADES NÃO SUJEITAS A INQUÉRITO CIVIL
IDEA: 681.9.489936/2022 (Portaria 21)
Origem: Desmembramento do Procedimento Administrativo 681.9.489936/2022
Data de Instauração: 26 de fevereiro de 2024
Objeto: Acompanhar a atuação da polícia civil quanto à apuração da responsabilidade criminal de eventual poluição sonora cau-
sada pelo Sr. Antonio Rufi no Santos dos Santos - Toninho dos Teclados
Interessados: Município e a sociedade de Euclides da Cunha-BA
De Feira de Santana/BA para Euclides da Cunha/BA, 26 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais (art. 9º da Resolução CNMP n. 23/2007) comunica a prorroga-
ção de prazo, por mais 01 (um) ano, do INQUÉRITO CIVIL 702.9.232431/2021, instaurado com o fi to de apurar supostas irregu-
laridades/operações suspeitas envolvendo empresa contratada pela Câmara de Vereadores do município de Monte Santo e o 
repasse de pagamentos a agentes políticos e servidores públicos, nos anos de 2020 e 2021, para que se promovam diligências 
imprescindíveis à completa busca da verdade.
Monte Santo/BA, 21 de fevereiro de 2024.
MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MONTE SANTO, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, 
no uso de atribuições legais, nos termos do art. 11 da Resolução CNMP nº 174/2017 e artigo 53 da Resolução nº 11/2022 do Ór-
gão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA, comunica a prorrogação de prazo, por mais 1 (um) ano, a contar desta data, 
considerando que ainda restam diligências a serem realizadas, do Procedimento Administrativo IDEA nº 176.9.424446/2022, ins-
taurado com o fi to de acompanhar as ações adotadas no âmbito do município de Monte Santo/BA para assegurar a implantação 
da Recomendação Ministerial Nº 05/2022, cujo objeto dispõe: “...sobre a proibição da venda e consumo de bebidas alcoólicas a 
crianças e adolescentes”.
Monte Santo, 19 de fevereiro de 2024.
MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição

PORTARIA DE CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 176.9.366722/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, na forma do artigo 8º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e do artigo 50, da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores do MPBA, vem, por meio deste Edital, a quem possa interessar, comunicar a conversão 
do procedimento acima referenciado em Procedimento Administrativo, para acompanhar possível situação de irregularidade/
omissão do Município de Monte Santo no que se refere ao fornecimento de fármaco prescrito à adolescente L.S.J. para tratar o 
seu quadro de saúde.
Monte Santo/BA, 19 de fevereiro de 2024.
MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição
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PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

EDITAL 152/2024 – 003.9.495163/2023

A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, por analogia à forma do art. 15, I, da Res. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores., comunica, a quem interessar, o INDEFERIMENTO do Documento IDEA Nº. 003.9.495163/2023, QUE trata de supostas 
irregularidades ocorridas no Concurso Público – Edital 01/2023 – DCIS/ para ingresso na carreira do magistério superior nas 
classes de professor auxiliar e assistente.

Feira de Santana, 27 de fevereiro de 2024.

MARINA MIRANDA ALMEIDA DAS NEVES
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 34/2024
Conversão de Notícia de fato para Procedimento Administrativo
Área: Saúde
IDEA: 716.9.282988/2023
Objeto: acompanhar a atuação do Conselho Municipal de Baixa Grande em face da aplicação de recursos públicos nos serviços 
municipais de Educação.
Ipirá-BA, 27 de fevereiro de 2024.
Ailson de Almeida Marques 
Promotor de Justiça

EDITAL N.º 23/2024
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 716.9.475066/2022
ARQUIVAMENTO

A 3ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, em 
conformidade com a Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do 
Estado da Bahia, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento da notícia de fato em epígrafe, inclusive para eventual 
interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, e remetida para o endereço eletrônico ipira@mpba.mp.br.

Ipirá/BA, 27 de fevereiro de 2024.

Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça (substituição legal)

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 24/2024
O Exmo. DR. AILSON DE ALMEIDA MARQUES, Promotor de Justiça da 3ª Promotoria de Justiça de Ipirá-BA, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro na Resolução nº 174 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), publicada no Di-
ário da Justiça de 07.07.2017, COMUNICA aos interessados, a PRORROGAÇÃO, por mais 01(um) ano, do prazo de conclusão, 
do Procedimento Administrativo nº 716.9.392117/2022, em vista da imprescindibilidade da continuidade de apuração.
Ipirá-BA, 27 de fevereiro de 2024
AILSON DE ALMEIDA MARQUES
Promotor de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 25/2024
O Exmo. DR. AILSON DE ALMEIDA MARQUES, Promotor de Justiça da 3ª Promotoria de Justiça de Ipirá-BA, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro na Resolução nº 174 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), publicada no Di-
ário da Justiça de 07.07.2017, COMUNICA aos interessados, a PRORROGAÇÃO, por mais 01(um) ano, do prazo de conclusão, 
do Procedimento Administrativo nº 716.9.259148/2022, em vista da imprescindibilidade da continuidade de apuração.
Ipirá-BA, 27 de fevereiro de 2024
AILSON DE ALMEIDA MARQUES
Promotor de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 26/2024
O Exmo. DR. AILSON DE ALMEIDA MARQUES, Promotor de Justiça da 3ª Promotoria de Justiça de Ipirá-BA, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro na Resolução nº 174 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), publicada no Di-
ário da Justiça de 07.07.2017, COMUNICA aos interessados, a PRORROGAÇÃO, por mais 01(um) ano, do prazo de conclusão, 
do Procedimento Administrativo nº 716.9.40607/2022, em vista da imprescindibilidade da continuidade de apuração.
Ipirá-BA, 27 de fevereiro de 2024
AILSON DE ALMEIDA MARQUES
Promotor de Justiça
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EDITAL 153/2024 – 596.9.508612/2023
A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve INSTAURAR o PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO cadastrado no IDEA sob 
nº 596.9.508612/2023, que tem por objeto formalizar o acompanhamento das providências que serão adotadas pelos órgãos de 
assistência social, pela família e pelo Estado, em relação ao caso do senhor Benedito Antônio Lopes dos Santos.
Feira de Santana, 27 de fevereiro de 2024.
Rocío Garcia Matos
Promotora de Justiça

EDITAL 154/2024 – 003.9.355838/2023 
A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve INSTAURAR O INQUÉRITO CIVIL cadastrado no IDEA sob nº 003.9.355838/2023, 
que tem por objeto apurar notícia de suposta “falta de acessibilidade a pessoas com defi ciência no estabelecimento denominado 
DECK SPORT BAR”, em Feira de Santana-BA.
Feira de Santana, 27 de fevereiro de 2024.
Rocío Garcia Matos
Promotora de Justiça

EDITAL 155/2024 – 003.9.30090/2024
A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve INSTAURAR o PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO cadastrado no IDEA sob 
nº 003.9.30090/2024, que tem por objeto formalizar o acompanhamento das providências que serão adotadas pelos órgãos de 
assistência social e pelo Estado, em relação ao caso do senhor Gilvan da Anunciação Santos.
Feira de Santana, 27 de fevereiro de 2024.
Rocío Garcia Matos
Promotora de Justiça

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ 
EDITAL n.º 030/2024
IDEA nº 003.9.2659/2024
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas atri-
buições legais, resolve Arquivar a presente notícia de fato, a seguir, em conformidade na forma dos artigos 12 e 13 da Resolução 
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público; por meio deste Edital, NOTIFICA a quem interessar, o ARQUIVAMENTO 
da Notícia de Fato - IDEA nº 003.9.2659/2024, facultando-lhe vista dos autos e apresentação de recurso no prazo de 10 (dez) 
dias a contar da publicação deste edital, devendo aquele ser protocolado preferencialmente pelo e-mail (pj.irara@mpba.mp.br).
Irará/BA,27 de fevereiro de 2024.
Thiago Castro Praxedes 
Promotor de Justiça

01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA
 EDITAL Nº 157/2024/SP-FSA/01ªPJ
IDEA 003.9.416137/2023 

O Exmo. Dr. Anselmo Lima Pereira, Promotor de Justiça na 01ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, no uso de suas atri-
buições legais, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo artigo 129, inciso III, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, bem assim pelo artigo 72, inciso IV, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia (Lei Complementar Estadual 
nº 11/96) e pelos artigos 22, 27 e 41, todos da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, resolve CONVERTER a presente NOTÍCIA DE FATO em INQUÉRITO CIVIL, o qual tem por objetivo 
apurar suposta situação irregular, constatada pelo INEMA, na empresa SUBAÉ COMÉRCIO E TRATAMENTO DE BOMBONAS 
E CONTEINERES LTDA..

Feira de Santana, 28 de fevereiro de 2024.

Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL 156/2024 – 596.9.513007/2023 – ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL

A 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve comunicar ao Sr. JORGE RODRIGUES DA CRUZ, a Sra. ELIANA PEREIRA DE 
FREITAS e a quem mais interessar, acerca do arquivamento do INQUÉRITO POLICIAL nº 596.9.513007/2023, procedimento 
investigatório, nos termos do art. 28 do Código de Processo Penal. 
Feira de Santana, 28 de fevereiro de 2024.

NAYARA VALTÉRCIA GONÇALVES BARRETO 
Promotora de Justiça
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EDITAL 158/2024/SP-FSA/16ªPJ 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 16ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana 
IDEA nº.596.9.269706/2023 
Objeto: Suposta denúncia de situação de risco e vulnerabilidade, a qual está submetido RAMON GAVAZZA CARVALHAL DE 
ANDRADE 
Interessado:RAMON GAVAZZA CARVALHAL DE ANDRADE 
Data da instauração: 28 de fevereiro de 2024

16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA
EDITAL Nº 159/2024/SP-FSA/16ªPJ
IDEA 596.9.499631/2023

A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve INSTAURAR o PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO cadastrado no IDEA sob nº 
596.9.499631/2023, que tem por objeto apurar a situação de vulnerabilidade na qual se encontra o Sr. José Torres.

Feira de Santana, 28 de fevereiro de 2024.

Rocío García Matos
Promotora de Justiça

EDITAL 161/2024/SP-FSA/17ªPJ (REFERENTE À PORTARIA Nº 001/2024)
 IDEA Nº 596.9.41845/2024
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por meio de seu representante infrafi rmada, titular da 17° Promotoria de Justiça da Co-
marca de Feira de Santana, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 
72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c art. 19 e 51, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores de Justiça, considerando o envio de requerimento e documentos pela Fundação Santo Antônio, CNPJ 63.104.830/0001-
89, no qual solicita a autorização para vender um FIAT/PUNTO, ano 2016, RENAVAM 01067858277, bem como do veículo 
CHEVROLET/SPIN, ano 2018, RENAVAM 01157890358, RESOLVE, com supedâneo no art. 50º, III, da Resolução 11/2022 do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, INSTAURAR este PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com o fi to de 
analisar a venda de bens pertencente à entidade, constituindo patrimônio social. 

Feira de Santana, 28 de fevereiro de 2024. 

Luciana Machado dos Santos Maia
Promotora de Justiça

EDITAL 160/2024 - 596.9.6843/2024

O Ministério Público do Estado da Bahia, nos termos do artigo 129, inciso III, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
bem assim pelo s 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1O e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso I, da 
Lei Complementar Estadual 11/96;, a conversão da presente Notícia de Fato em Procedimento Administrativo relativo ao seguinte 
fato: 
Objeto: suposta negligência e violência patrimonial sofrida pela idosa Ana Neri Barreto Passos, residente na Rua Intendente 
Abdon, nº 252,Condominio Downtown Apt. 210-A, Bairro Queimadinha, Feira de Santana/BA. 
Origem: Notícia de Fato

ROCIO GARCIA MATOS
Promotora de Justiça 

EDITAL 163/2024 – PA 596.9.30517/2023

A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no artigo 53º, da Resolução nº. 11 de 13 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, vem 
por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, para a realização 
e conclusão de diligências essenciais, além das que já foram tomadas para deliberação fi nal, pelo período de 1 (um) ano, do 
Procedimento Administrativo supramencionado
Feira de Santana, 28 de fevereiro 2024..

ROCÍO GARCÍA MATOS
Promotora de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.520 - Disponibilização: quinta-feira, 29 de fevereiro de 2024 Cad 1 / Página 511

EDITAL 162/2024 – 596.9.8517/2024

A 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 16 da Resolução 11/2022 do OECP-MPBA, COMUNICA à senhora Emanue-
la Carneiro e aos demais interessados, o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 596.9.8517/2024, instaurada para 
apurar suposta pulverização irregular de substâncias para o combate de insetos, no município de Feira de Santana. Ressalta-se 
a possibilidade de interposição de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação. Vale registrar que as razões de recurso deverão ser protocoladas através 
do e-mail: sp.feiradesantana@mpba.mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.

Feira de Santana, 28 de fevereiro de 2024.

ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana.
Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ASSINATURA DE TAC – IC 596.9.221066/2019.

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, diante do quanto dispõe a Re-
solução nº 11/2022 do OECP do MPBA, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a Assinatura de 
Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), nos autos do Inquérito Civil IDEA Nº 596.9.221066/2019 celebrado entre a LUBRINOR 
LUBRIFICANTES DO NORDESTE LTDA, CNPJ Nº 11.498.284/0001-04, representado por seus sócios, Sr. Joaquim Nunes Filho, 
CPF 102.371.604-63, Sr. Elmano Almeida Portugal, CPF 086.750.155-35 e pela Bela. Dra. Illa de Pinho Santana, OAB/BA Nº 
21301, doravante denominada COMPROMISSÁRIA e o Ministério Público do Estado da Bahia, representado pelo Promotor de 
Justiça ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS, doravante denominado apenas COMPROMITENTE, cujo termo foi assinado em 
22/02/2024.

Feira de Santana, 23 de fevereiro de 2024
Ernesto Cabral de Medeiros
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana. Área: MEIO AMBIENTE

EDITAL DE PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 596.9.221066/2019

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, por 
intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 5º, §6º, da Lei Nº 
7.347/85, e das Resoluções nº 23/2007 e 179/2017 do CNMP, FAZ SABER a todos que o presente EDITAL virem ou dele conhe-
cimento tiverem, que foi promovido o arquivamento do Inquérito Civil registrado no IDEA sob o nº 596.9.221066/2019 instaurado 
para apurar denúncia anônima compartilhada por MP de outro estado da federação, acerca de uma suposta operação ilegal de 
armazenamento, refi no e descarte de óleo lubrifi cante queimado (usado) pela empresa Lubrinor Lubrifi cantes do Nordeste Ltda 
(CNPJ nº 11.498.284/0001-04), localizada no município de Feira de Sanana – BA, cujos autos serão submetidos à apreciação e 
homologação pelo egrégio Conselho Superior do Ministério Público, na forma da lei.

Feira de Santana, 23 de fevereiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça

EDITAL N.º 036/2024
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 716.9.436514/2023
PORTARIA

A 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, de acordo com o disposto no arts. 
129, inciso VI, da Constituição Federal, 26, inciso I, da Lei Federal n. 8.625/93, 73 e 77, da Lei Complementar Estadual n. 11/96, 
e com a RESOLUÇÃO Nº 174/2017, editada pelo Conselho Nacional do Ministério Público, diante dos dados extraídos da Notícia 
de Fato n. 003.9.299553/2023, resolve promover a instauração de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para fi scalizar serviço 
público municipal ofertado pelo NAPI – Núcleo de Atendimento Psicopedagógico de Ipirá.

Ipirá/BA, 26 de fevereiro de 2024.

Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça
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EDITAL N.º 037/2024
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 003.9.299593/2023
PORTARIA

A 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, de acordo com o disposto no arts. 
129, inciso VI, da Constituição Federal, 26, inciso I, da Lei Federal n. 8.625/93, 73 e 77, da Lei Complementar Estadual n. 11/96, 
e com a RESOLUÇÃO Nº 174/2017, editada pelo Conselho Nacional do Ministério Público, diante dos dados extraídos da Notí-
cia de Fato n. 003.9.299553/2023, resolve promover a instauração de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para acompanhar 
serviço de atendimento aos pacientes do Hospital Municipal de Baixa Grande.

Ipirá/BA, 26 de fevereiro de 2024.

Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça

EDITAL N.º 027/2024
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 716.9.341504/2022
PRORROGAÇÃO

A 3ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais e 
regulamentares, considerando-se a ausência de respostas no prazo fi xado, conforme certidão, bem como a imprescindibilidade 
das informações requeridas, na forma do art. 11 da Resolução nº 174 do CNMP, resolve prorrogar por mais um ano o prazo de 
conclusão do procedimento em epígrafe, que tem por objeto acompanhar as providências adotadas pela rede de proteção e po-
lícia judiciária em favor do adolescente U. B. D., diante da notícia de tortura contra ele por agentes de segurança.

Ipirá/BA, 27 de fevereiro de 2024.

Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça

EDITAL N.º 028/2024
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 716.9.324845/2022
PRORROGAÇÃO

A 3ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais e 
regulamentares, considerando-se a imprescindibilidade das informações para deliberações, na forma do art. 11 da Resolução 
nº 174 do CNMP, resolve prorrogar por mais um ano o prazo de conclusão do procedimento em epígrafe, que tem por objeto 
acompanhar as providências adotadas pelo Município de Ipirá/BA para tratamento e recuperação da saúde da criança L.V.F.B., 
portadora de tetraplegia e desnutrição grave.

Ipirá/BA, 27 de fevereiro de 2024.

Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana. Área: MEIO AMBIENTE

EDITAL DE PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 003.9.228629/2020.

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 5º, §6º, da 
Lei Nº 7.347/85, e das Resoluções nº 23/2007 e 179/2017 do CNMP, FAZ SABER a todos que o presente EDITAL virem ou dele 
conhecimento tiverem, que foi promovido o arquivamento do Inquérito Civil registrado no IDEA sob o nº 003.9.228629/2020. 
instaurado para apurar os fatos relatados pelo INEMA em seu Relatório de Fiscalização Ambiental nº 1322/2019-40151, após 
inspeção realizada em Área de Proteção Ambiental (APA) no Centro Industrial do Subaé, Núcleo São Gonçalo II, no Município 
de São Gonçalo dos Campos _BA, cujos autos serão submetidos à apreciação e homologação pelo egrégio Conselho Superior 
do Ministério Público, na forma da lei.

Feira de Santana, 28 de fevereiro de 2024

ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça
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 PROMOTORIA REGIONAL DE IRECÊ   

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 179.9.469681/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de Irecê
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Romeu Gonsalves Coelho Filho
ÁREA: Meio Ambiente
OBJETO: Apurar ilícitos e promover a regularização ambiental da Barragem Cafarnaum, localizada à S: 11.694440º, W: 41.465280º, 
no município de Carfanaum.
INVESTIGADO: Município de Cafarnaum
FUNDAMENTO: Resolução 11/22 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia.

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 698.9.469634/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de Irecê
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Romeu Gonsalves Coelho Filho
ÁREA: Meio Ambiente
OBJETO: Apurar ilícitos relacionados e promover a regularização ambiental da Barragem Açude Municipal, localizada à S: 11.545000º, 
W: 41.987750º, no município de Ibititá, bem como do loteamento instalado em seu entorno.
INVESTIGADO: Município de Ibititá
FUNDAMENTO: Resolução 11/22 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia.

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 698.9.11012/2024
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de Irecê
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Romeu Gonsalves Coelho Filho
ÁREA: Meio Ambiente
OBJETO: Promover o acompanhamento e reestruturação das políticas públicas relativas à proteção de barragens no município de 
Uibaí.
Fixa o prazo de 1 (um) ano para sua conclusão, na forma do art. 11 da resolução 174/17 do CNMP e art. 53 da resolução 11/22 do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça.

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CONCLUSÃO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 698.0.54262/2015
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Edna Márcia S. B. de Oliveira
ÁREA: Meio Ambiente e Urbanismo
OBJETO:  Apurar a regularidade do Sistema de Drenagem e Manejo das Águas Pluviais urbanas na cidade de Irecê e a implemen-
tação de obras de infraestrutura e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, transporte, detenção ou retenção 
para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição fi nal das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas.
FUNDAMENTO: PRORROGA o prazo de conclusão deste Inquérito Civil pelo prazo de 1 (um) ano, na forma do art. 9º da resolução 
23/07 do CNMP e do art. 41 da resolução 11/22 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça.

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 698.9.91819/2018
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Irecê
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Edna Márcia Souza Barreto de Oliveira
OBJETO: Apurar eventuais ilegalidades na contratação da empresa Hermilton Amorim Carvalho Junior - ME, com nome fantasia JELLT 
Serviços e Construção, mediante Carta Convite, para a reforma de uma Unidade Básica de Saúde - UBS, reforma de galpão sede da 
diretoria de transportes, e ampliação do prédio escolar Eurico Dutra, no município de Uibaí, no ano de 2017.
INVESTIGADO: Ubiraci Rocha Levi
Fundamento: Art. 10 da resolução nº 23/07 do CNMP.
COMUNICA aos interessados que foi promovido o arquivamento do Inquérito Civil supracitado. Até a apreciação da promoção de ar-
quivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, poderão os demais legitimados apresentar razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos, nos termos do Art. 44, §5º da mesma Resolução.

PROMOTORIA REGIONAL DE ITABERABA   

 EDITAL DE ARQUIVAMENTO - 2ª PJ DE ITABERABA 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 003.9.395803/2023 
ÁREA: CONSUMIDOR
A 2ª Promotoria de Justiça de Itaberaba, por meio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, com fundamento no artigo 54 da 
Resolução n° 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça da Bahia, comunica aos interessados, inclu-
sive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
publicação deste Edital, acerca do arquivamento do Procedimento Administrativo n.º 003.9.395803/2023, instaurado a fi m de 
fi scalizar o fornecimento, a continuidade e a qualidade dos serviços públicos prestados pelas operadoras de telefonia (OI, TIM, 
VIVO e CLARO) no Município de Itaberaba/BA.
Itaberaba/BA, 26 de fevereiro de 2024. 
Marisa Marinho Jansen Melo de Oliveira - Promotora de Justiça
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Proc. IDEA nº 694.9.430473/2023 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
Visto etc. 
Trata-se de procedimento defl agrado ofi ciosamente nesta Promotoria de Justiça, a fi m de buscar uma solução consensual 
à lide deduzida na ACP Proc. PJe nº 8001554-09.2021.805.0218, em curso na Vara Cível da Comarca de Ruy Barbosa/BA, 
ajuizada pelo Ministério Público do Estado da Bahia em face de MINERAÇÃO CORCOVADO DE MINAS LTDA. 
No bojo deste procedimento, despois de realizada audiência entre as partes interessadas, formulou-se proposta de transa-
ção, como forma de resolução da lide, a qual foi aceita pela empresa acionada. 
Desse modo, houve o exaurimento do objeto deste procedimento, destinado, apenas, a oportunizar as tratativas necessá-
rias às partes, cujo deslinde foi a elaboração da transação (ID MP 17202414). 
A Res. CNMP nº 174, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do 
Procedimento Administrativo, dispõe em seu art. 4º, as hipóteses de arquivamento: 
Art. 4º A Notícia de Fato será arquivada quando: (...) I – o fato narrado já tiver sido objeto de investigação ou de ação judi-
cial ou já se encontrar solucionado; – sem grifo no original Ante o exposto, determino o arquivamento, nesta Promotoria de 
Justiça, da presente notícia de fato, devendo-se dar ciência da presente promoção aos interessados, nos termos do art. 4º, 
§1º, da Res. CNMP nº 174, através de publicação no DJe. 
Anotações necessárias no Sistema IDEA. Cumpra-se. 
Itaberaba/BA, datado e assinado eletronicamente. 
THYEGO DE OLIVEIRA MATOS 
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - 4ª PJ DE ITABERABA 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 003.9.319067/2022 
ÁREA: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

A 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba, por meio do Promotor de Justiça abaixo subscrito, considerando o que dispõe 
os arts. 11 da Resolução 174/2017 do CNMP e 53 da Resolução n.º 11/22 do Órgão Especial do Colégio de Procurado-
res do MP/BA, comunica aos interessados, que foi prorrogado, por mais 01 (um) ano, o Procedimento Administrativo n.º 
003.9.319067/2022, instaurado para apurar supostas irregularidades, em tese, existentes nas despesas da Prefeitura Mu-
nicipal de Itaberaba com pagamento de juros e multas por atraso no recolhimento das contribuições previdenciárias, no 
exercício fi nanceiro de 2019.

Itaberaba/BA, 27 de fevereiro de 2024.

Thiago Pretti Pedreira - Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE ITABUNA   

 ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMACÃ 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE APURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

A Promotora de Justiça em substituição da 1ª Promotoria de Justiça de Camacã, no uso de suas atribuições e, nos termos do 
art. 9, da Res. 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, PRORROGA O PRAZO de apuração deste Procedimento 
administrativo, por 01 (UM) ano, registrado sob o IDEA nº 645.9.393355/2021. 
Área: Vulnerabilidade Social 
Data de Instauração: 09 de fevereiro de 2023. 
Data da Prorrogação: 16 de março de 2025.

Márcia Costa Bandeira Gomes 
Promotora de Justiça

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Itabuna 
Área: MEIO AMBIENTE 
IDEA nº 646.9.550863/2022 
Objeto: acompanhar e fi scalizar de forma continuada a implementação das medidas administrativas voltadas à proteção ao meio 
ambiente e ao combate à poluição em qualquer de suas formas, no município de Itabuna, especialmente, em relação notícia 
de suposta supressão ilegal de espécies arbóreas na Praça do Bairro Mangabinha e na Avenida Manoel Chaves, Bairro São 
Caetano. 
Interessado: A Sociedade 
Data e local da instauração: Itabuna, 30 de janeiro de 2024

Rafael Lima Pithon 
Promotor de Justiça
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 PROMOTORIA REGIONAL DE ITAPETINGA   

EDITAL ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ITAPETINGA, através de seu Promotor de Justiça, GEAN CARLOS LEÃO, 
no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, §1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Públi-
co, e do art. 26, §1º, da Resolução n.º 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público 
da Bahia, FAZ SABER a todos os possíveis interessados que do presente Edital tiverem conhecimento, inclusive para efeito de 
eventual recurso e apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO AD-
MINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO IDEA nº 701.9.23794/2020, instaurado com o objetivo de acompanhar o cumprimento 
de TAC fi rmado pelas Panifi cadoras Camila e Dona Zinha, no município de Itapetinga.
Itapetinga-BA, 28 de fevereiro de 2024.
GEAN CARLOS LEÃO
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MACARANI – BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, na for-
ma do art. 42, § 2º, I, da Resolução n° 11/2022, do ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES, comunica aos 
interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO do Inquérito Civil IDEA n. 156.9.3752/2019 que trata de dano 
ambiental no Município de Macarani.
Macarani-BA, 28 de fevereiro de 2024
MILLEN CASTRO MEDEIROS DE MOURA
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE CONVERSÃO

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MACARANI – BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, nos 
termos da Resolução nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA, comunica aos interessados a con-
versão do Procedimento Preparatório IDEA n. 156.9.163797/2022 em Inquérito Civil, em que se investiga suposta irregularidades 
em licitação da Prefeitura de Maiquinique.

Macarani, 28 de fevereiro de 2024

MILLEN CASTRO MEDEIROS DE MOURA
Promotor de Justiça em substituição

 PROMOTORIA REGIONAL DE JEQUIÉ   

5º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ

EDITAL Nº 004/2024

A 5ª Promotoria de Justiça de Jequié/BA, no uso de suas atribuições legais, NOTIFICA o Sr. EVERTON AMBRÓSIO SOUZA, a 
fi m de cientifi cá-lo da instauração da Notícia de Fato n. 003.9.48643/202, que tem o fi to de apurar a suposta ocorrência de inter-
rupção no fornecimento de água do Município de Apuarema/BA, além da precariedade no fornecimento dos serviços de água e 
esgoto por parte da EMBASA, naquele município.

Jequié/BA, 28 de fevereiro de 2024.

Maurício Foltz Cavalcanti
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 13/2024

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

A Promotora de Justiça que a esta subscreve, titular da 8ª Promotoria de Justiça de Jequié, com espeque no art. 129, VI, da 
Constituição da República e no art. 92, XIV, da Lei Complementar Estadual n. 11/96, NOTIFICA aos possíveis interessados, para 
tomar conhecimento da promoção de arquivamento do procedimento administrativo n. 608.9.470851/2022, bem como para cien-
tifi car da possibilidade de recurso, ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, na forma do art. 16, da 
resolução 11/2022, do Órgão Especial do MPBA.

Jequié/BA, 28 de fevereiro de 2024 .

Juliana Rocha Sampaio
Promotora de Justiça
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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIAÚ

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
INQUÉRITO CIVIL IDEA nº 657.9.264489/2022

A 1ª Promotoria de Justiça de Ipiaú, por meio da Promotora de Justiça que a esta subscreve, comunica aos interessados que foi 
promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA 657.9.264489/2022, e que, caso queiram, poderão apresentar recurso no 
prazo de 10(dez) dias, conforme previsão inserta no § 4° do art. 26 da Resolução n. 6/2009 do CSMP/BA

Ipiaú-BA, 05 de fevereiro de 2024.

RAFAELLA SILVA CARVALHO
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE JUAZEIRO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO - INQUÉRITO CIVIL IDEA N. 066.0.57837/2013  
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas 
atribuições constitucionais legais, nos termos do art. 10 da Resolução nº 23 de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, 
comunica a todos os interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, 
o arquivamento e a remessa do Inquérito Civil em epígrafe, para apreciação do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, 
instaurado no ano de 2013, objetivando  apurar  a observância pelo Município de Casa Nova/BA do piso nacional do magistério. 
Casa Nova/BA, 23 de fevereiro de 2024.  
PATRÍCIA CAMILO C. SILVA 
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA 066.9.67721/2024 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas 
atribuições legais RESOLVE instaurar o PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO sob o nº IDEA 066.9.67721/2024 com o objetivo 
de acompanhar a prestação de serviço de esgotamento sanitário aos moradores do Residencial São Francisco II, em Casa Nova/
BA. 
Casa Nova/BA, 27 de fevereiro de 2024. 
PATRÍCIA CAMILO CAETANO DA SILVA 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO - INQUÉRITO CIVIL IDEA N. 066.9.80841/2018  
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas 
atribuições constitucionais legais, nos termos do art. 10 da Resolução nº 23 de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, 
comunica a todos os interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, 
o arquivamento e a remessa do Inquérito Civil em epígrafe, para apreciação do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, 
instaurado no ano de 2018, objetivando  apurar  a apurar suposta omissão do Serviço de Abastecimento de Água e Esgoto – 
SAAE em prestar o devido esgotamento sanitário aos residentes do Loteamento São Francisco II, em Casa Nova/BA. 
Casa Nova/BA, 27 de fevereiro de 2024.  
PATRÍCIA CAMILO C. SILVA 
Promotora de Justiça

Portaria de Instauração de Procedimento Preparatório de Inquérito Civil nº 598.9.434178/2023 
Origem: 14ª Promotoria de Justiça da Comarca de Juazeiro-BA  
Objeto: Apurar suposta irregularidade no fornecimento de água potável nos Povoados de Boqueirão, Mulungú, Maria da Paz e 
Vila São Francisco, localizados no Município de Juazeiro. 
Fundamento: art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c 26 da Resolução n° 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, bem como, Lei n° 8.078/90. 
Data de Instauração: 27.02.2024  
Interessado: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 
Andréa Mendonça da Costa 
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
IDEA 598.9.19251/2024 
11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos os 
eventuais interessados, à vista a imprescindibilidade da realização de diligências indispensáveis a sua conclusão, a PRORRO-
GAÇÃO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, pelo prazo de 90 (noventa) dias.  
Juazeiro-BA, 26 de fevereiro de 2024.  
Rita de Cássia Rodrigues Caxias de Souza  
Promotora de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA 598.9.392591/2023 
12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos 
interessados o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epígrafe, para eventual interposição de recurso, 
devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto 
“RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro-BA, 26 de fevereiro de 2024. 
Alexandre Lamas da Costa 
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
INQUÉRITO POLICIAL – IP n° 41.700/2023 – DEAM 
IDEA nº 598.9.48280/2024 
ORIGEM: 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
ÁREA DE ATUAÇÃO: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
A 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infra fi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento art. 28 do CPP, com a ressalva do art. 18 do Código Processual Penal, comunica DANIEL DA SILVA 
BRANDÃO sobre o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL em epígrafe, inclusive para eventual interposição de recurso, 
com prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.
mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro/BA, 29 de fevereiro de 2024. 
SAMMUEL DE OLIVEIRA LUNA 
Promotor de Justiça Titular

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
NOTÍCIA DE FATO Nº IDEA 598.9.1654/2023  
ORIGEM: 10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
ÁREA DE ATUAÇÃO: INFÂNCIA E JUVENTUDE 
A 10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infra fi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 4º, §1°, da Resolução nº 174/2017 - Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos 
eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, inclusive para eventual interposição de recurso, 
com prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.
mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro/BA, 27 de fevereiro de 2024.  
RENATA MAMEDE CARNEIRO AGUIAR  
Promotora de Justiça

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
IDEA Nº: 598.9.26333/2024 
A 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça que subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, promove o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA N.º 598.9.26333/2024, nos termos do art. 4º, I, da Reso-
lução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e comunica aos interessados, inclusive para efeito de eventual 
interposição de recurso em face do arquivamento, no prazo de 10 (dez) dias. 
Juazeiro-BA, em 27 de fevereiro de 2024. 
ALEXANDRE LAMAS DA COSTA 
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO 
ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
IDEA Nº 598.9.16532/2024 
ÁREA DE ATUAÇÃO: Direito da Saúde – pública – Vigilância Sanitária e Epidemiológica  
A 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que subscreve, no uso das suas 
atribuições legais, face à Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, 
no âmbito do Ministério Público, a instauração de Notícia de Fato, COMUNICA aos interessados a prorrogação do prazo de con-
clusão da Notícia de fato IDEA n° 598.9.16532/2024 em 90 (noventa) dias, a partir desta data. 
Juazeiro/BA, 28 de fevereiro de 2024.  
RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
INQUÉRITO POLICIAL nº 21024/2023 
DEAM 
IDEA n° 598.9.47369/2024 
ORIGEM: 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
ÁREA DE ATUAÇÃO: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
A 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento art. 28 do CPP, com a ressalva do art. 18 do Código Processual Penal, comunica aos eventuais 
interessados, especialmente ao Sr. Ednilson de Senna Conceição, o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL em epígrafe, 
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inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Jus-
tiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO – IDEA n° 
598.9.47369/2024”. 
Juazeiro/BA, 28 de fevereiro de 2024. 
SAMMUEL DE OLIVEIRA LUNA 
Promotor de Justiça Titular

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
INQUÉRITO POLICIAL nº 22602/2023 
DEAM 
IDEA n° 598.9.47375/2024 
ORIGEM: 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
ÁREA DE ATUAÇÃO: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
A 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento art. 28 do CPP, com a ressalva do art. 18 do Código Processual Penal, comunica aos eventuais interes-
sados, especialmente à Sra. Nailsa Dias da Silva, o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL em epígrafe, inclusive para 
eventual interposição de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio 
do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO – IDEA n° 598.9.47375/2024”. 
Juazeiro/BA, 28 de fevereiro de 2024. 
SAMMUEL DE OLIVEIRA LUNA 
Promotor de Justiça Titular

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 003.9.401751/2023  
A 10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, comunica a todos os eventuais interessados o 
ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 003.9.401751/2023, inclusive, para eventual interposição de recurso, no prazo de 
10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-
-se no assunto “IDEA 003.9.401751/2023 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro/BA, 28 de fevereiro de 2024.  
RENATA MAMEDE CARNEIRO AGUIAR 
Promotora de Justiça  

PROMOTORIA REGIONAL DE PAULO AFONSO   

PROMOTORIA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE PAULO AFONSO/BA

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 705.9.69294/2024 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 28.02.2024 
POLO PASSIVO: O MUNICÍPIO DE ABARÉ/BA 
OBJETO: ACOMPANHAR O CUMPRIMENTO DE TERMO DE COMPROMISSO E AJUSTAMENTO DE CONDUTA FIRMADO PARA 
REGULARIZAÇÃO DO SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS PELO PODER PÚBLICO MUNICIPAL

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 705.9.69360/2024 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 28.02.2024 
POLO PASSIVO: O MUNICÍPIO DE MACURURÉ/BA 
OBJETO: ACOMPANHAR O CUMPRIMENTO DE TERMO DE COMPROMISSO E AJUSTAMENTO DE CONDUTA FIRMADO PARA 
REGULARIZAÇÃO DO SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS PELO PODER PÚBLICO MUNICIPAL

SEGUNDA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO  
EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, neste ato representado pelo Promotor de Justiça Titular da Segunda Promotoria de 
Justiça de Paulo Afonso, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacio-
nal do Ministério Público - CNMP, comunica aos eventuais interessados a decisão administrativa que concluiu pelo ARQUIVAMENTO da 
NOTÍCIA DE FATO registrada no sistema IDEA sob o nº 705.9.21174/2024, inclusive para efeito de apresentação de recurso, por meio de 
razões escritas, encaminhadas ao endereço eletrônico 2pj.pauloafonso@mpba.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias.   
   
Paulo Afonso/BA, 28 de fevereiro de 2024.  
Marcos David Gaspar Bezerra  
Promotor de Justiça 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, neste ato representado pelo Promotor de Justiça Titular da Segunda Promotoria de 
Justiça de Paulo Afonso, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Conselho Nacio-
nal do Ministério Público - CNMP, comunica aos eventuais interessados a decisão administrativa que concluiu pelo ARQUIVAMENTO da 
NOTÍCIA DE FATO registrada no sistema IDEA sob o nº 705.9.47565/2024, inclusive para efeito de apresentação de recurso, por meio de 
razões escritas, encaminhadas ao endereço eletrônico 2pj.pauloafonso@mpba.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias.   
   
Paulo Afonso/BA, 28 de fevereiro de 2024.  
Marcos David Gaspar Bezerra  
Promotor de Justiça 
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PROMOTORIA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: Promotoria de Justiça de Cocos/Bahia 
IDEA nº 082.9.22224/2024 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 10, §1º, Resolução nº 023/2007, do CNMP, comunica à Sra. Ilma dos Santos Oliveira e ao 
Sr. Welton Meira da Silva e a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO desta notícia de fato IDEA nº 082.9.22224/2024 para, 
querendo, apresentar as razões de recurso no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 4, §1º da Resolução nº 174/2017, no 
e-mail desta Promotoria de Justiça (cocos@mpba.mp.br). Trata-se de Procedimento Extrajudicial instaurado a partir de atendi-
mento realizado nesta Promotoria de Justiça, no qual a Sra. Ilma dos Santos Oliveira informou que tem uma fi lha de nome Jamile 
Vitória dos Santos Silva, de 4 anos de idade, cujo pai, Welton Meira da Silva, vem pagando como pensão alimentícia, o valor de 
R$ 150,00 por mês, este insufi ciente para as despesas, principalmente considerando que a criança vai começar estudar este 
ano, razão pela qual a declarante deseja o ajuste deste valor, entendo que o valor de R$350,00 seria justo. 
Cocos/BA, 28 de fevereiro de 2024.

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: Promotoria de Justiça de Cocos/Bahia 
IDEA nº 003.9.101519/2022 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 10, §1º, Resolução nº 023/2007, do CNMP, comunica a Sra. Paloma Caldeira Silva e a quem 
possa interessar, o ARQUIVAMENTO desta notícia de fato IDEA nº 003.9.101519/2022 para, querendo, apresentar as razões de 
recurso no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 4, §1º da Resolução nº 174/2017, no e-mail desta Promotoria de Justiça 
(cocos@mpba.mp.br). Trata-se de notícia de fato encaminhada para esta Promotoria de Justiça, registrada em 21 de março de 
2022, na qual Paloma Caldeira Silva narra que, ao se dirigir ao fórum de Cocos/BA para tratar de uma pensão alimentícia, foi 
informada que não seria possível, uma vez que no fórum não havia promotor de justiça ou advogado para atendê-la. 
Cocos/BA, 28 de fevereiro de 2024.

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: Promotoria de Justiça de Cocos 
IDEA nº 082.9.183021/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do art. 16, §1º, da Resolução n. 11/2022 do OECP/BA, comunica aos eventuais interessados, o ARQUIVA-
MENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 082.9.183021/2019, para querendo, interpor recurso, com as devidas razões, 
no prazo de 10 (dez) dias, no e-mail desta Promotoria de Justiça (cocos@mpba.mp.br). Trata-se de Procedimento Administrativo 
instaurado na Promotoria de Justiça de Cocos, com objetivo de acompanhar a situação de vulnerabilidade de crianças e adoles-
centes que, a época da notícia de fato, contavam com as seguintes idades: Juliana Castro dos Santos (9 anos), Daniel Castro 
dos Santos (6 anos), Roniel Carneiro dos Santos Silva (12 anos) e Thiago Castro dos Santos (13 anos), fi lhos de Ivanete Carneiro 
dos Santos e Miro Castro da Silva.
Cocos/BA, 28 de fevereiro de 2024.   

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto 

 PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL 

EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 374.9.102781/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
do 09/04/2024, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº 374.9.102781/2023

Santo Antônio de Jesus, 27 de fevereiro de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça
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ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus-BA

EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.366764/2023.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos art. 16 da 
Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, em razão da cessação do motivo que ensejou a instauração 
do presente Procedimento, COMUNICA aos interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 600.9.366764/2023, 
no âmbito da 2ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus-BA, conforme decisão de arquivamento, disponível através de 
solicitação direcionada ao endereço de e-mail: 

protocolo.saj@mpba.mp.br.

Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça direcionado ao Conselho Superior do Ministério Público contra o indeferimento, que também poderá ser feito 
através do e-mail indicado acima.

Santo Antônio de Jesus, 27 de fevereiro de 2024.

Thiago Cerqueira Fonseca
Promotor de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL 

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AMARGOSA
ÁREA: Improbidade Administrativa
INQUÉRITO CIVIL - IDEA nº 003.9.14842/2023
OBJETO: Apurar suposta situação de nepotismo cruzado entre o Município de Milagres, praticado pelo Prefeito e alguns verea-
dores.
DATA DE INSTAURAÇÃO: 26/01/2024
JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL 
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AMARGOSA
PORTARIA: 003/2024
IDEA nº 007.9.355972/2023
OBJETO: inaugurada diante de narrativa sobre suposta falta de auxílio dos fi lhos para com a idosa Heliane Moraes de Oliveira, 
de 75 anos, que de acordo com os elementos já colhidos reside sozinha e está em situação de vulnerabilidade

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL 
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AMARGOSA
PORTARIA: 006/2024
IDEA nº007.9.408376/2023
OBJETO: a colheita de informações sobre violação, por parte do Município de Amargosa, do direito à saúde do senhor Ademário 
Santiago dos Santos, que tem enfrentado difi culdades para o agendamento de consultas/exames;
DATA DE INSTAURAÇÃO: 21/02/2024
JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL 
Promotora de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL 

EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 600.9.87688/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, do 
Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de Conduta nº 600.9.87688/2023

Santo Antônio de Jesus, 27 de fevereiro de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça
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Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

EDITAL 039/2024 – 3ª PJN
Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo 

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, nos termos do art. 55, caput, da Reso-
lução OECPJ nº. 11/2022, COMUNICA o Noticiante Anônimo e a todos os interessados, acerca da decisão de ARQUIVAMENTO 
do Procedimento Administrativo nº 190.9.69179/2023, que objetivou acompanhar e fi scalizar a política pública da educação de 
jovens e adultos em Nazaré.
 Ressalta-se acerca da possibilidade de recurso administrativo para o Conselho Superior do Ministério Público - CSMP no prazo 
de 10 (dez) dias.
Eventual recurso, nos termos do art. 55, §3º da Resolução nº 11/2022 – OECPJ, deverá ser protocolado junto à Secretaria 
Processual e Administrativa da Promotoria de Justiça da Comarca de Nazaré, no prazo acima assinalado, através do correio 
eletrônico 

nazare@mpba.mp.br

 Nazaré, 28 de fevereiro de 2024.

SAMORY PEREIRA SANTOS
Promotor de Justiça

Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

EDITAL 040/2024 – 3ª PJN
 Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo 
 A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, nos termos do art. 55, caput, da Reso-
lução OECPJ nº. 11/2022, COMUNICA a todos os interessados e em especial o Sr. Humberto Gonçalves dos Santos , acerca da 
decisão de ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo nº 190.9.499484/2023, que objetivou acompanhar TAC referente 
à poluição sonora em estabelecimento denominado BAR DA LIA.
 Nazaré, 28 de fevereiro de 2024.

SAMORY PEREIRA SANTOS
Promotor de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL 

EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 597.9.43159/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
de 25/02/2024, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº 597.9.43159/2023.

Santo Antônio de Jesus, 28 de fevereiro de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

Origem: A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL

Área: Meio Ambiente
Portaria: 016/2024
Procedimento Administrativo IDEA nº 600.9.65285/2024
Objeto: acompanhar o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de conduta celebrado no procedimento tombado sob 
nº 338.9.333067/2023
Local: Ubaíra/BA
Data de Instauração: 27/02/2024
Envolvido: EVERALDO ALVES RODRIGUES.

Santo Antônio de Jesus, 28 de fevereiro de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça
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Origem: A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL

Área: Meio Ambiente
Portaria: 012/2024
Procedimento Administrativo IDEA nº 262.9.57405/2024
Objeto: acompanhar o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de conduta celebrado no procedimento tombado sob 
nº 003.9.156376/2023.
Local: Cravolândia/BA
Data de Instauração: 22/02/2024
Envolvido: ORGANIZAÇÃO VIANA DE SOUZA PATRIMONIAL LTDA .

Santo Antônio de Jesus, 28 de fevereiro de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA TERESINHA 

EDITAL 14/2024 ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.60209/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos em que 
dispõe o artigo 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), em razão do dever de ofício 
do CEACON, COMUNICA a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fatovo Nº 003.9.60209/2024 no âmbito 
da Promotoria de Justiça de Santa Teresinha-BA, conforme promoção de arquivamento, disponível através de solicitação direcio-
nada ao endereço de e-mail: santa.terezinha@mpba.mp.br 
Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça, através do endereço eletrônico já mencionado. 
Santa Teresinha-BA, 28 de fevereiro de 2024. 
Publique-se. 

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT 
Promotora de Justiça em Substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA TERESINHA 

EDITAL 15/2024 ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO Nº 268.9.61891/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos em que 
dispõe o artigo 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), em razão do dever de ofício 
do CEACON, COMUNICA a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fatovo Nº 268.9.61891/2024 no âmbito 
da Promotoria de Justiça de Santa Teresinha-BA, conforme promoção de arquivamento, disponível através de solicitação direcio-
nada ao endereço de e-mail: santa.terezinha@mpba.mp.br 
Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça, através do endereço eletrônico já mencionado. 
Santa Teresinha-BA, 28 de fevereiro de 2024. 
Publique-se. 

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT 
Promotora de Justiça em Substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA TERESINHA 

EDITAL 16/2024 ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO Nº 268.9.61880/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos em que 
dispõe o artigo 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), em razão do dever de ofício 
do CEACON, COMUNICA a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fatovo Nº 268.9.61880/2024 no âmbito 
da Promotoria de Justiça de Santa Teresinha-BA, conforme promoção de arquivamento, disponível através de solicitação direcio-
nada ao endereço de e-mail: santa.terezinha@mpba.mp.br 
Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça, através do endereço eletrônico já mencionado. 
Santa Teresinha-BA, 28 de fevereiro de 2024. 
Publique-se. 

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT 
Promotora de Justiça em Substituição
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EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.62730/2024 

Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus-BA
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo assinado, nos termos art. 16 da 
Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, em razão da cessação do motivo que ensejou a instauração 
do presente Procedimento, COMUNICA aos interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 600.9.62730/2024 , 
no âmbito da 4ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus-BA, conforme decisão de arquivamento, disponível através de 
solicitação direcionada ao endereço de e-mail: 

protocolo.saj@mpba.mp.br.

Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça direcionado ao Conselho Superior do Ministério Público contra o indeferimento, que também poderá ser feito 
através do e-mail indicado acima.

Santo Antônio de Jesus, 28 de fevereiro de 2024.

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT
Promotora de Justiça

Origem: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

Área: INFÂNCIA E JUVENTUDE
Portaria: 10/2024
Procedimento Administrativo IDEA nº 600.9.438805/2023
Objeto: apuração da situação das crianças Y.E.S.S. A.S.S e M.S.O. 
Data de Instauração: 28/02/2024
Santo Antônio de Jesus, 28 de fevereiro de 2024.

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT
Promotora de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS/BA

Edital n° 029/2023 – 3ªPJCDA
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS, através da Promotora de Justiça in fi ne assinado, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 3º da Resolução CNMP Nº 174/2017 e do artigo 13 da Resolução CSMP 
nº 11/2022 , vem tornar público que foi determinada a prorrogação do prazo de conclusão da NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 
678.9.502910/2023, pelo período de 90 (noventa) dias, tendo em vista que ainda restam diligências imprescindíveis para conclu-
são acerca da instauração de procedimento próprio.

Cruz das Almas/BA, 28 de fevereiro de 2024.

LÍVIA AVANCE ROCHA
Promotora de Justiça Titular

 PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 712.9.151019/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, na forma do art. 15, II e IV, da Re-
solução n° 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos 
quantos possam interessar, o arquivamento da Notícia de Fato IDEA nº 712.9.151019/2023, instaurada a partir do atendimento 
de FABIANA OLIVEIRA ALVES, com objetivo de apurar possível crime de lesão corporal praticado em desfavor de OSVALDO 
OLIVEIRA ALVES, custodiado no Conjunto Penal de Serrinha, e possível risco à sua vida ou integridade física.
Serrinha/Ba, 26 de fevereiro de 2024.
NÚBIA ROLIM DOS SANTOS
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 712.9.123810/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, na forma do art. 15, IV, da Reso-
lução n° 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos 
quantos possam interessar, o arquivamento da Notícia de Fato IDEA nº 712.9.123810/2023, a partir do ofício de n° 409/2023, 
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oriundo do setor de ouvidoria do Ministério Público do Estado da Bahia, que encaminhou o termo de manifestação de n° 32109, 
registrado por meio de denúncia oriunda da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos. 
Serrinha/Ba, 26 de fevereiro de 2024.
NÚBIA ROLIM DOS SANTOS
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE CONVERSÃO
PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL IDEA Nº 003.9.6176/2023
O Ministério Publico do Estado da Bahia, por sua presentante legal que a esta subscreve, no uso de suas atribuições legais e 
regulamentares, de acordo com o disposto no artigo 129, da Constituição Federal; artigo 26, da Lei nº 8.625/1993; artigos 73 e 
77, da Lei Complementar nº 11/1996, e da Resolução n° 181/2017 do CNMP, e tomando conhecimento dos fatos articulados na 
Notícia de Fato IDEA nº 003.9.6176/2023,  comunica a todos quantos possam interessar, a sua conversão em PROCEDIMENTO 
DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL, para apurar a possível prática do crime previsto no art. 121, § 3°, do Código Penal, em desfavor 
de Maria Cleusa Xavier dos Reis. 
Serrinha/Ba, 26 de fevereiro de 2024.
NÚBIA ROLIM DOS SANTOS
Promotora de Justiça

2ª Promotoria de Justiça de Serrinha
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, com fulcro no artigo 129, 
II, da Constituição Federal, na Lei Federal 8.625/93 e no artigo 8º da Resolução 174/2017 do CNMP, resolve converter as notícias 
de fato abaixo em procedimentos administrativos:

IDEA Assunto
712.9.27036/2024 Situação de risco/vulnerabilidade do idoso Israel Lima Da Silva

712.9.33748/2024
Suposta omissão dos entes federados no fornecimento de medicamentos necessários à 
preservação da saúde de Adelino Muniz dos Santos

712.9.47529/2024 Apurar situação de risco da pessoa idosa José Antônio Morais
712.9.52679/2024 Apurar situação de risco da pessoa idosa Maria Lindomar de Jesus
712.9.57220/2024
 

Apurar situação de risco da pessoa idosa Dejanira Oliveira Dos Anjos.

712.9.286896/2023
Apurar suposta situação de risco das pessoas idosas José Soares de Azevedo e Maria 
José de Jesus Azevedo

712.9.354811/2023
Para apurar suposta situação de maus-tratos e apropriação indébita sofrida pela Sra. Ma-
ria Francisca Alves Barreto, e a situação de vulnerabilidade de Juvanir Avelino de Oliveira 
(PCD)

Serrinha, 28 de fevereiro de 2024.
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PA IDEA Nº 003.9.355818/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do artigo 129, II, da 
Constituição Federal, na Lei Federal 8.625/93 e no artigo 8º da Resolução 174/2017 do CNMP, que tem como objeto apurar su-
posta situação de abandono e apropriação indébita sofrida pela Sra. Helena Faustina Barbosa, residente na Rua Cano(do), 
00355, Quadra 1690, Lote 730, Cruzeiro, em Serrinha/BA.
Serrinha/Ba, 26 de fevereiro de 2024.
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PA IDEA Nº 712.9.99643/2023
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do com fulcro no artigo 
13 da Resolução n° 174/2017, do CNMP, comunica a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de apresentação 
de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, com protocolo para o e-mail secretaria.serinha@mpba.
mp.br, o arquivamento do Procedimento IDEA nº 712.9.99643/2023, que tem como objeto situação de risco da pessoa idosa 
JOSÉ VENANCIO SANTANA, diante do seu próprio estilo de vida (hábitos de higiene, uso de bebida e andarilho).
Serrinha/Ba, 26 de fevereiro de 2024.
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
P.A IDEA Nº 712.9.171893/2020
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art 13º, da Resolução 
174/2017 - CNMP, comunica a todos quantos possam interessar a prorrogação do Procedimento IDEA nº 712.9.171893/2020, 
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que tem como objeto apurar possível apropriação previdenciária e abuso fi nanceiro contra as idosas Maria dos Santos e Terezi-
nha dos Santos.
Serrinha/Ba, 26 de fevereiro de 2024.
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
P.A IDEA Nº 712.9.305076/2022
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art 13º, da Resolução 
174/2017 - CNMP, comunica a todos quantos possam interessar a prorrogação do Procedimento IDEA nº 712.9.305076/2022, 
que tem como objeto apurar possível apropriação previdenciária e abuso fi nanceiro contra as idosas Maria dos Santos e Terezi-
nha dos Santos.
Serrinha/Ba, 26 de fevereiro de 2024.
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PA IDEA Nº 712.9.56607/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do artigo 129, II, da 
Constituição Federal, na Lei Federal 8.625/93 e no artigo 8º da Resolução 174/2017 do CNMP, que tem como objeto apurar su-
posto estelionato sofrido pela Sra. Maria Antônia de Sousa.
Serrinha/Ba, 27 de fevereiro de 2024.
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
P.A IDEA Nº 712.9.39691/2024
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do art 13º, da Resolu-
ção 174/2017 - CNMP, comunica a todos quantos possam interessar a prorrogação do Procedimento IDEA nº 712.9.39691/2024, 
que tem como objeto atendimento da Sra. Maria de Queiroz Nascimento, no Setor de Triagem da Promotoria Regional de Serri-
nha, que relatou, em síntese, que o seu neto estaria sendo vítima de apropriação indébita perpetrada por seu genitor e curador, 
o Sr. José Bispo.
Serrinha/Ba, 27 de fevereiro de 2024.
SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 003.9.413280/2023
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, III e IX, ambos da Constituição Federal, 25, IV, 
a, e 26, I, ambos da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 72, IV, e 73, I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, 26, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 2º, § 4º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
17.09.2007, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Suposta utilização de verba pública para manutenção e abastecimento de veículo “fantasma”, do tipo caminhão pipa 
de cor branca e placa policial OUV-0071, pela Prefeitura Municipal de Santaluz-BA.
INVESTIGADO(S): A apurar.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 10, I, da Lei Federal nº 8.429, de 02.06.1992.
ORIGEM: Representação formulada por Antônio Carlos Amorim Guimarães.
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do presente procedimento.
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 21 de fevereiro de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 880/2023 – DJe de 18.05.2023

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.442232/2022
A Promotoria de Justiça de Santaluz/BA, por intermédio do Promotor de Justiça Designado que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
04.07.2017, e no art. 15 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, 
COMUNICA a todos quanto possam interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) 
dias, com protocolo através do endereço de e-mail santaluz@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA n° 
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003.9.442232/2022, registrada para apurar suposta prática de violação à moralidade administrativa, consistente em acumulação 
ilegal de cargo público.
De Salvador/BA para Santaluz/BA, 07 de fevereiro de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 880/2023 – DJe de 18.05.2023

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 269.9.435213/2023
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça signatária, no uso de uma de suas atribuições 
constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c art. 22 e ss da 
Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia e da Resolução nº 23/07 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL nos seguintes termos:
OBJETO: Apurar suposta irregularidade na Dispensa de Licitação nº 183/2021, realizada pelo município de Santaluz para locação de 
imóvel destinado ao funcionamento de almoxarifado de armazenamento de insumos e equipamentos da Secretaria de Saúde. Proces-
so Administrativo nº 292/2021. Termo de Contrato nº 355/2021. Contratado: Manoel Barboza de Barros.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Constituição da República Federativa do Brasil – artigo 37, II.
ORIGEM: Representação protocolada por Adalberto Andrade de Oliveira perante o MPF.
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do presente Inquérito Civil.
De UAAF, Salvador/BA, para Santaluz/Ba, 5 de fevereiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato nº 0554/2020

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 003.9.397851/2022
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, III e IX, ambos da Constituição Federal, 25, IV, a, e 26, 
I, ambos da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 72, IV, e 73, I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, 26, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, 
de 11.04.2022, e 2º, § 4º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 17.09.2007, instaura o 
presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Suposta prática de nepotismo, no âmbito da Prefeitura Municipal de Santaluz, no ano de 2022, no que tange à nomeação 
pelo Prefeito Municipal de Santaluz, Arismário Barbosa Júnior, de Antônio Marques da Silva Neto, fi lho do vereador Antônio Carlos 
Teixeira da Silva, para o cargo de Vice Diretor Escolar, nível II, vinculado à Secretaria de Educação do Município de Santaluz INVES-
TIGADO(S): Antônio Carlos Teixeira da Silva, Antônio Marques da Silva Neto e Arismário Barbosa Júnior.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 11, XI, da Lei Federal nº 8.429, de 02.06.1992. ORIGEM: Representação formulada no Portal de 
Atendimento ao Cidadão do Ministério Público do Estado da Bahia.
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do procedimento.
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 20 de fevereiro de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 880/2023 – DJe de 18.05.2023

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE PRORROGAÇÃO
INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 269.9.245878/2021
A Promotoria de Justiça de Santaluz/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 9º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e art. 41, da Resolu-
ção nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica a todos quantos 
possam interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, pelo período de 01 (um) ano, DO INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 
269.9.245878/2021, instaurado para apurar “suposta prática de atos de improbidade administrativa, em tese, cometidos pelo Prefeito 
do Município de Santaluz, ARISMÁRIO BARBOSA JUNIOR e o Secretário de Administração, MARCOS ADRIANO DE OLIVEIRA 
ARAÚJO, consistentes em causar prejuízo ao erário municipal e violar os princípios da Administração Pública, decorrentes da con-
tratação da empresa TAISE CARNEIRO PASTOR nº 06983202554 (NOME FANTASIA: TV CLICK) para prestação de serviço de 
assessoria de comunicação ao Município de Santaluz, no ano de 2021, em suposta burla à Lei de Licitações, por meio do uso indevido 
da hipótese de dispensa de licitação, fazendo-o, ainda, por meio de fracionamento licitatório, porquanto celebrou dois contratos, com 
mesmo objeto, supostamente com a mesma pessoa jurídica, para prestação de mesmo serviço, com vigência coincidente, infl uindo, 
em tese, para frustrar licitude de processo licitatório e, também, violação aos princípios da moralidade, legalidade e impessoalidade, 
fatos esses que afrontam, em tese, os preceitos estabelecidos no artigo 37, da Constituição da República e artigos 10, VIII e 11, V da 
Lei nº8.429/92, tendo em vista a imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências.
De Salvador para Santaluz/BA, 16 de fevereiro de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato nº 0554/2020
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 269.9.139762/2023
A Promotoria de Justiça de Santaluz/BA, por intermédio do Promotor de Justiça Designado que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
04.07.2017, e no art. 15 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, 
COMUNICA a todos quanto possam interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) 
dias, com protocolo através do endereço de e-mail santaluz@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA n° 
269.9.139762/2023, registrada para apurar supostas irregularidades, consistentes na manutenção de José Haílton Carneiro de 
Oliveira no cargo de Secretário de Indústria, Comércio e Mineração de
Santaluz-BA, mesmo após haver sido condenado em 2ª Instância pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) por improbidade admi-
nistrativa, bem como nomeação de Graciela da Silva Santos para o cargo de Diretora do Fundo Municipal de Saúde, em situação 
caracterizadora de nepotismo por ser esposa do Secretário de Assistência Social de Santaluz-BA, Pedro Santos Carmo, e exer-
cer suas atividades na recepção da Secretaria de Assistência Social, ao lado do cônjuge.
De Salvador/BA para Santaluz/BA, 27 de fevereiro de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 880/2023 – DJe de 18.05.2023

PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

Arquivamento de Notícia de Fato
6ª Promotoria de Justiça de Candeias
Área: Infância e Juventude
IDEA: 003.9.24332/2024
Objeto: Situação de vulnerabilidade/violação de direitos de M. S. DE O.
Interessados (as): M. S. DE O. e seus responsáveis.

Candeias, 28/02/2024.

Caroline Maronita Stange
Promotora de Justiça

Arquivamento de Notícia de Fato
6ª Promotoria de Justiça de Candeias
Área: Infância e Juventude
IDEA: 596.9.484744/2023
Objeto: Situação de vulnerabilidade/violação de direitos de Y.C. DA C.S..
Interessados (as): Y.C. DA C.S. e seus responsáveis.

Candeias, 28/02/2024.

Caroline Maronita Stange
Promotora de Justiça

Arquivamento de Procedimento Administrativo
6ª Promotoria de Justiça de Candeias
Área: Infância e Juventude
IDEA: 696.9.238216/2023
Objeto: Situação de vulnerabilidade/violação de direitos de A.V. DOS S.B. Interessados (as): A.V. DOS S.B. e seus responsáveis.

Candeias, 28/02/2024.

Caroline Maronita Stange
Promotora de Justiça

Arquivamento de Procedimento Administrativo
6ª Promotoria de Justiça de Candeias
Área: Infância e Juventude
IDEA: 003.9.155800/2023
Objeto: Situação de vulnerabilidade/violação de direitos de J.V.F. de J.S e S.F. de J. S.
Interessados (as): J.V.F. de J.S, S.F. de J. S. e seus responsáveis.

Candeias, 28/02/2024.

Caroline Maronita Stange
Promotora de Justiça
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Arquivamento de Procedimento Administrativo
6ª Promotoria de Justiça de Candeias
Área: Infância e Juventude
IDEA: 003.9.321558/2023
Objeto: Situação de vulnerabilidade/violação de direitos de H.V.R. DE J. S. Interessados (as): H.V.R. DE J. S. e seus responsá-
veis.

Candeias, 28/02/2024.
Caroline Maronita Stange

Promotora de Justiça
Arquivamento de Notícia de Fato
6ª Promotoria de Justiça de Candeias
Área: Infância e Juventude
IDEA: 003.9.35727/2024
Objeto: Situação de vulnerabilidade/violação de direitos de A.R.M.N.
Interessados (as): A.R.M.N. e seus responsáveis.

Candeias, 28/02/2024.

Caroline Maronita Stange
Promotora de Justiça

Arquivamento de Notícia de Fato
6ª Promotoria de Justiça de Candeias
Área: Infância e Juventude
IDEA: 003.9.458573/2023
Objeto: Situação de vulnerabilidade/violação de direitos de M.E.R. DA S.
Interessados (as): M.E.R. DA S. e seus responsáveis.

Candeias, 28/02/2024.

Caroline Maronita Stange
Promotora de Justiça

Arquivamento de Notícia de Fato
6ª Promotoria de Justiça de Candeias
Área: Infância e Juventude
IDEA: 003.9.57195/2024
Objeto: Situação de vulnerabilidade/violação de direitos de J.M.G. DOS S. e J. G.G. DOS S.
Interessados (as): J.M.G. DOS S., J. G.G. DOS S. e seus responsáveis.

Candeias, 28/02/2024.

Caroline Maronita Stange
Promotora de Justiça

Arquivamento de Notícia de Fato
6ª Promotoria de Justiça de Candeias
Área: Infância e Juventude
IDEA: 003.9.61739/2024
Objeto: Situação de vulnerabilidade/violação de direitos de D. DE J.A.
Interessados (as): D. DE J.A. e seus responsáveis.

Candeias, 28/02/2024.

Caroline Maronita Stange
Promotora de Justiça

Arquivamento de Procedimento Administrativo
6ª Promotoria de Justiça de Candeias
Área: Infância e Juventude
IDEA: 003.9.24313/2024
Objeto: Situação de vulnerabilidade/violação de direitos de T.S.P. DOS S. e T.V. DOS S. DE O.
Interessados (as): T.S.P. DOS S., T.V. DOS S. DE O. e seus responsáveis.

Candeias, 28/02/2024.

Caroline Maronita Stange
Promotora de Justiça
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Conversão de Notícia de Fato em Procedimento administrativo
6ª Promotoria de Justiça de Candeias
Área: Infância e Juventude
IDEA: 003.9.45073/2024
Objeto: Acompanhar situação de vulnerabilidade/violação de direitos de S.L.O.S. Interessados (as): S.L.O.S. e seus responsá-
veis.

Candeias, 28/02/2024.

Caroline Maronita Stange
Promotora de Justiça

Conversão de Notícia de Fato em Procedimento administrativo
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Candeias
Área: Patrimônio Público e Moralidade Administrativa
IDEA: 696.9.397241/2023
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, vem por meio deste Edital, a todos quan-
to possa interessar, comunicar a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo instaurado sob o nº IDEA 696.9.397241/2023 a 
fi m de acompanhar e fi scalizar o do controle de frequência dos servidores do Poder Legislativo de Candeias.

Candeias, 27/02/2024.

Bruna Gelis Fittipaldi
Promotora de Justiça

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santo Amaro/BA  
  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça abaixo assinado, resolve, no uso de uma 
de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio no art. 4º, da Res. CNMP nº 174/2017, COMUNICAR aos interessados, 
inclusive para efeito de apresentação de recurso (art. 4º, §1º, da Res. CNMP nº 174/2017) no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUI-
VAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO nº 003.9.2330/2024.

Santo Amaro/BA, 23 de janeiro de 2024.

RAFAEL MACEDO COELHO LUZ ROCHA  
Promotor de Justiça 

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Origem: 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santo Amaro/BA 

O Ministério Público do Estado da Bahia, através do Promotor de Justiça signatário, no uso de uma de suas atribuições cons-
titucionais e legais, conferida pelo art. 129, VI, da CF, c/c art. 73, I da Lei Complementar Estadual nº 11/96 c/c Resolução nº 
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, resolve converter a presente Noticia de Fato IDEA nº 003.9.321528/2023 
em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.

Santo Amaro/BA, 19 de dezembro de 2023. 

RAFAEL MACEDO COELHO LUZ ROCHA  
Promotor de Justiça 

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santo Amaro/BA  
  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça abaixo assinado, resolve, no uso de uma 
de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio no art. 4º, da Res. CNMP nº 174/2017, COMUNICAR aos interessados, 
inclusive para efeito de apresentação de recurso (art. 4º, §1º, da Res. CNMP nº 174/2017), o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE 
FATO nº 724.9.40365/2024

Santo Amaro/BA, 05 de fevereiro de 2024.

RAFAEL MACEDO COELHO LUZ ROCHA  
Promotor de Justiça 

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santo Amaro/BA  
  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça abaixo assinado, resolve, no uso de uma 
de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio no art. 4º, da Res. CNMP nº 174/2017, COMUNICAR aos interessados, 
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inclusive para efeito de apresentação de recurso (art. 4º, §1º, da Res. CNMP nº 174/2017), o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE 
FATO nº 724.9.40123/2024

Santo Amaro/BA, 05 de fevereiro de 2024.

RAFAEL MACEDO COELHO LUZ ROCHA  
Promotor de Justiça 

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santo Amaro/BA  
  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça abaixo assinado, resolve, no uso de uma 
de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio no art. 4º, da Res. CNMP nº 174/2017, COMUNICAR aos interessados, 
inclusive para efeito de apresentação de recurso (art. 4º, §1º, da Res. CNMP nº 174/2017), o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE 
FATO nº 724.9.39980/2024

Santo Amaro/BA, 05 de fevereiro de 2024.

RAFAEL MACEDO COELHO LUZ ROCHA  
Promotor de Justiça 

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO 
EDITAL Nº 18/2024 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 709.9.358156/2023

A Promotora de Justiça Titular da 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Simões Filho, no uso de suas atribuições legais, pelos 
fundamentos expostos, com fulcro nos artigos 4º, III, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 15, IV, da Resolução nº 011/2022 do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA, por meio deste edital, o ARQUIVAMEN-
TO da Notícia de Fato IDEA nº 709.9.358156/2023, iniciada a partir de Representação registrada no Sistema de Atendimento ao 
Cidadão do Ministério Público do Estado da Bahia sob o protocolo nº FPI313113, em 06 de setembro de 2023, e direcionada ao 
NUEL/MPBA, que, em despacho proferido em 15 de setembro de 2023, consignou que “o expediente não versa sobre conteúdo 
eleitoral, podendo o fato eventualmente confi gurar prática de improbidade administrativa”, razão pela qual determinou o seu en-
vio para o CAOPAM/MPBA., nos termos da promoção colacionada aos autos principais.

Simões Filho, 28 de fevereiro de 2024.

Paola Roberta de Souza Estefam 
Promotora de Justiça

Ref.: Notícia de Fato IDEA nº 331.9.506391/2023

PORTARIA Nº 14/2024 -PJ/TERRA NOVA-BA 
  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, VII, da CF, c/c art. 72, XVI da Lei Complementar Estadual nº 11/96, 
instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato:  

OBJETO DO PROCEDIMENTO  

 Verifi car a necessidade de medida de proteção em favor da sra. HILDA FELIX DOS 
SANTOS, pessoa idosa e com defi ciência, bem como acompanhar as apurações reali-
zadas pela Polícia Civil no bojo do inquérito policial nº   4128/2024, quanto a possíveis 
crimes praticados por ANTONIO NASCIMENTO DA PAIXÃO FILHO em seu desfavor. 

INTERESSADO  HILDA FELIX DOS SANTOS e ANTONIO NASCIMENTO DA PAIXÃO FILHO 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO   Estatutos do Idoso e da Pessoa com Defi ciência    

ORIGEM  Representação   

  
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do procedimento administrativo em apreço, sem prejuízo de prorrogação 
conforme art. 11 da Resolução Nº 174/2017.  
Determino à Secretaria Processual que cumpra as determinações em despacho anexo.  
PUBLIQUE-SE. 

Terra Nova/BA, data e hora da assinatura digital.

SAMARA MOURA VALENÇA DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça 
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PROMOTORIA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS   

 Edital
IDEA nº 723.0.217715/2013 

COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO

A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do Art. 53 da Reso-
lução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a potenciais interessados, tendo em vista diligências em curso, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
01(um) anos, a contar de 19.01.2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 723.0.217715/2013.

Itamaraju, BA, 19 de janeiro de 2024.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição 

Edital 
IDEA nº 723.0.205245/2013 

COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO

A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do Art. 53 da Reso-
lução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a potenciais interessados, tendo em vista diligências em curso, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
01(um) anos, a contar de 19.01.2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 723.0.205245/2013.

Itamaraju, BA, 19 de janeiro de 2024.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição

Edital 
IDEA nº 723.9.121219/2017 

COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO

A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do Art. 53 da Reso-
lução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a potenciais interessados, tendo em vista diligências em curso, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
01(um) anos, a contar de 19.01.2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 723.9.121219/2017.

Itamaraju, BA, 19 de janeiro de 2024.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição

IDEA nº 723.0.114240/2010 EDITAL A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARAJU, por intermédio da Promotora de Justiça 
titular que a este Edital subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 20, da Resolução nº 006/2009, do Colégio 
de Procuradores de Justiça do Ministério Público, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a pror-
rogação, por mais um ano, do prazo de conclusão do Inquérito Civil IDEA nº 723.0.114240/2010, instaurado apurar suposto ato 
de improbidade administrativa, que importa em lesão ao erário municipal, consistente em ausência de licitação ou de inexigibili-
dade/dispensa e ordenação e autorização ilegal de despesas atinentes à aquisição de combustíveis, de gêneros alimentícios, de 
material de escritório e de limpeza, bem como para a locação de veículos para atender às demandas da Câmara de Vereadores, 
supostamente praticado pela então presidente da Câmara Municipal de Jucuruçu, Sra. Maria Ivonete Plácido dos Santos, no ano 
de 2009. Cumpra-se. Itamaraju/Bahia, datado e assinado digitalmente. 
ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA 
Promotora de Justiça no exercício da substituição 

ORIGEM: 5ª Promotoria de Teixeira de Freitas.

PORTARIA IDEA:  003.9.250451/2023
CLASSE: Procedimento Preparatório de Inquérito Civil

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TEIXEIRA DE FREITAS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, nos termos dos arts. 127, caput, 129, II e III da CF, e da Resolução n. 174/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados o ARQUIVAMENTO do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil 
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nº 003.9.250451/2023, OBJETO: Averiguar supostas irregularidades em processo seletivo simplifi cado para emprego público da 
policlínica da região de Teixeira de Freitas/BA – Edital n. 003/2023.

Teixeira de Freitas/BA, 23 de fevereiro de 2023.

Michele Aguiar Silva Resgala
Promotora de Justiça substituta

EDITAL Nº 14/2024

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

PORTARIA 4/2024
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCURI.
IDEA nº 185.9.64185/2023
Objeto: Apurar a situação de vulnerabilidade vivida pela idosa Aurelina Rocha Gomes; 
Enquadramento jurídico: Artigos 127 e 230 da Constituição Federal; Lei 10.741/2003; 
Origem: Representação no Disque 100/Ligue180; 
Interessado: AURELINA ROCHA GOMES.

Mucuri, 28 de fevereiro de 2024.

Bernardo Barbosa Sarkis
Promotor Substituto

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO n.º 4
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça que afi nal subscreve, no uso de suas atri-
buições constitucionais e legais, que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual n. 
11/96, c/c art. 21 da Resolução n. 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 23/07 
do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: 

OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar a situação de vulnerabilidade vivida pela idosa Aurelina Rocha Gomes;
INTERESSADO: AURELINA ROCHA GOMES;
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Artigos 127 e 230 da Constituição Federal; Lei 10.741/2003; 
ORIGEM: Representação no Disque 100/Ligue180.

Fica fi xado prazo de 1 (um) ano para conclusão do procedimento administrativo. Cumpra-se as diligências determinadas no 
despacho anexo. 

DESPACHO 

Trata-se de Notícia de Fato, ora convertida em Procedimento Administrativo, oriunda ade comunicação apócrifa feita perante o 
MINISTÉRIO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS – OUVIDORIA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS – 
Sistema Integrado Nacional de Direitos humanos – SINDH, através do canal “disque 100/ligue 180”, na qual a(o) noticiante relata 
supostos fatos graves, em tese criminosos, de violência perpetrado por Adilson Neves Ferreira contra Aurelina Rocha Gomes, 
pessoa Idosa, com excessivo grau de dependência, em virtude de idade avançada, idade superior a 90 (noventa) anos.

Compulsando os autos, tem-se que após adotadas diligências a fi m de apurar o estado de vulnerabilidade vivenciado pela idosa 
restou esclarecido que esta é monitorada/atendida pelo CREAS desde maio/2021, após denúncias de abuso econômico suposta-
mente praticado pelo fi lho de seu falecido esposo. Contudo, após certo período realizando atendimento da idosa, foi constatada a 
mudança repentina de seu comportamento, indicando certa confusão mental, porém, esta se recusa a receber atendimento médi-
co especializado e a frequentar a Associação Lar dos Idosos, tendo verbalizado medo de ser colocada em casa de permanência 
para idosos. Nesse sentido, restou destacado que a equipe do CREAS tem atuado a fi m de assegurar um ambiente seguro e 
tranquilo para minimizar a relutância em aceitar as ações propostas. Ademais, restou esclarecido que esta permanece residindo 
com o Sr. Adilson, a quem considera como fi lho, e sob acompanhamento do CREAS.

Do cotejo dos autos, diante da necessidade de apurar eventuais condutas criminosas perpetradas contra a idosa, o estado atual 
de saúde da idosa, bem como em face da relevância temática dos fatos noticiados e haja vista a determinação da Resolução n.º 
174/2017 do CNMP, bem como da Resolução n.º 11/2022 do OECPJ/MPBA, que estabelecem o prazo de tramitação máximo de 
120 (cento e vinte) dias para as Notícias de Fato, é que determino: 

1. Que seja a presente Notícia de Fato convertida em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com fi to em acompanhar o estado de 
saúde de pessoa idosa (objeto de tutela incluso nas atribuições do Ministério Público), nos termos dos arts. 7º, caput, e 8º, inciso 
III, ambos da Resolução nº 174/2017 do CNMP c/c arts. 19, caput e 50, inciso IV, ambos da Resolução nº 11/22 do OECPJ/MP-BA;

2. Expeça-se e publique-se a respectiva Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo, com base no objeto a seguir 
delimitado nas diligências abaixo solicitadas, tudo nos termos do art. 9º, caput, da Resolução nº 174/2017 do CNMP c/c art. 51, 
caput, da Resolução nº 11/22 do OECPJ/MP-BA;
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3. Ofi cie-se ao CREAS para que, no prazo de 15 (quinze) dias, preste informações atualizadas acerca do estado de saúde e 
eventuais medidas recentemente adotadas para cuidado e acompanhamento da idosa Aurelina Rocha Gomes, bem como para 
que esclareça a situação atual do seu enteado Sr. Adilson Neves Ferreira e se houve noticia da continuidade das condutas 
agressivas perpetradas por ele contra a idosa, notadamente em relação ao controle/retenção de valores por ela recebidos fruto 
de benefício previdenciário ou assistencial;

4. Reitere-se o ofício n.º 186/2023 destinado à Delegacia de Mucuri/BA para que, no prazo de 15 (quinze) dias, instaure Pro-
cedimento de Procedência das Informações, “VPI”, nos termos do art. 5º, § 3º do CPP c/c art. 2º, § 1º da Lei nº 12.830/13), ou 
instrumento análogo que julgue conveniente, com o escopo de investigar e apurar elementos indiciários que deem substrato ra-
zoável à denúncia anônima que segue anexa, sem prejuízo de eventual instauração de Inquérito Policial ou até mesmo de prisão 
em fl agrante delito, nos termos dos arts. 5º, inc. I, 6º e incisos, 8º, caput, c/c arts. 302 e incisos e 303, caput, todos do Código de 
Processo Penal;

Após o decurso do prazo, retornem os autos à conclusão e adoção das medidas cabíveis por este Órgão de Execução.

Mucuri/BA, data registrada no sistema. 

BERNARDO BARBOSA SARKIS 
Promotor de Justiça Substituto 

Edital 
IDEA nº 723.9.162989/2017 

COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO

A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do Art. 53 da Reso-
lução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a potenciais interessados, tendo em vista diligências em curso, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
01(um) anos, a contar de 16.01.2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 723.9.162989/2017.

Itamaraju, BA, 18 de janeiro de 2024.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição 

Edital 
IDEA nº 723.9.163840/201 

COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO

A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do Art. 53 da Reso-
lução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a potenciais interessados, tendo em vista diligências em curso, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
01(um) anos, a contar de 16.01.2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 723.9.163840/2017.

Itamaraju, BA, 18 de janeiro de 2024.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição 

Edital 
IDEA nº 723.9.165323/2017 

COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO

A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do Art. 53 da Reso-
lução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a potenciais interessados, tendo em vista diligências em curso, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
01(um) anos, a contar de 16.01.2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 723.9.165323/2017.

Itamaraju, BA, 18 de janeiro de 2024.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição 
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Edital 
IDEA nº 723.9.166725/2017 

COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO

A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do Art. 53 da Reso-
lução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a potenciais interessados, tendo em vista diligências em curso, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
01(um) anos, a contar de 19.01.2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 723.9.166725/2017.

Itamaraju, BA, 19 de janeiro de 2024.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição

Edital 
IDEA nº 723.9.167172/2017 

COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO

A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do Art. 53 da Reso-
lução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a potenciais interessados, tendo em vista diligências em curso, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
01(um) anos, a contar de 19.01.2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 723.9.167172/2017.

Itamaraju, BA, 19 de janeiro de 2024.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição

Edital 
IDEA nº 723.9.180746/2017 

COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO

A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do Art. 53 da Reso-
lução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a potenciais interessados, tendo em vista diligências em curso, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
01(um) anos, a contar de 19.01.2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 723.9.180746/2017.
Itamaraju, BA, 19 de janeiro de 2024.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição

Edital 
IDEA nº 723.9.182404/2017 

COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO

A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do Art. 53 da Reso-
lução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a potenciais interessados, tendo em vista diligências em curso, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
01(um) anos, a contar de 19.01.2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 723.9.182404/2017.
Itamaraju, BA, 19 de janeiro de 2024.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição

Edital 
IDEA nº 723.9.160249/2017 

COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO

A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do Art. 53 da Reso-
lução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a potenciais interessados, tendo em vista diligências em curso, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
01(um) anos, a contar de 19.01.2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 723.9.160249/2017.
Itamaraju, BA, 19 de janeiro de 2024.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição
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Edital 
IDEA nº 723.9.62838/2017 

COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO
A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do Art. 53 da Reso-
lução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a potenciais interessados, tendo em vista diligências em curso, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
01(um) anos, a contar de 16.01.2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 723.9.62838/2017.

Itamaraju, BA, 18 de janeiro de 2024.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição 

Edital 
IDEA nº 723.9.160432/2017 

COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO
A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do Art. 53 da Reso-
lução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a potenciais interessados, tendo em vista diligências em curso, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
01(um) anos, a contar de 16.01.2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 723.9.160432/2017.

Itamaraju, BA, 18 de janeiro de 2024.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição 

Edital 
IDEA nº 723.9.160477/2017 

COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO
A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do Art. 53 da Reso-
lução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a potenciais interessados, tendo em vista diligências em curso, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
01(um) anos, a contar de 16.01.2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 723.9.160477/2017.

Itamaraju, BA, 18 de janeiro de 2024.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição

Edital 
IDEA nº 723.9.161053/2017 

COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO
A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do Art. 53 da Reso-
lução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a potenciais interessados, tendo em vista diligências em curso, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
01(um) anos, a contar de 16.01.2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 723.9.161053/2017.

Itamaraju, BA, 18 de janeiro de 2024.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição

Edital 
IDEA nº 723.9.161786/2017 

COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO
A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do Art. 53 da Reso-
lução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a potenciais interessados, tendo em vista diligências em curso, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
01(um) anos, a contar de 16.01.2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 723.9.161786/2017.

Itamaraju, BA, 18 de janeiro de 2024.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição
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Edital 
IDEA nº 723.9.162989/2017 

COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO
A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça in fi  ne, atendendo ao comando do Art. 53 da Reso-
lução nº 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a potenciais interessados, tendo em vista diligências em curso, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
01(um) anos, a contar de 16.01.2024, do Procedimento Administrativo IDEA nº 723.9.162989/2017.
Itamaraju, BA, 19 de janeiro de 2024.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça no exercício da substituição

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas/BA
ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR > Práticas Abusivas (11811). 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO nº: 003.9.308368/2023.
OBJETO: Apurar suposto preço abusivo da agulha CATETER PERIFÉRICO SEGUR.- INSYTEAUTOGUARD 20 praticado pelo 
Hospital São Paulo. 

DATA DE INSTAURAÇÃO: 19/02/2024
Teixeira de Freitas/BA, 19 de fevereiro de 2024. 

JOÃO BATISTA MADEIRO NETO
Promotor de Justiça 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.

Área: Meio Ambiente.
Procedimento Administrativo nº 708.9.37808/2024 – Portaria 002/2024.
Objeto: Acompanhar o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de conduta celebrado com a empresa Lucati Em-
preendimentos e Participações Ltda. 
Data de Instauração: 02 de fevereiro de 2024. 

Compromissário(s): Lucati Empreendimentos e Participações Ltda

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.

Área: Meio Ambiente.
Procedimento Administrativo nº 708.9.41940/2024 – Portaria 005/2024.
Objeto: Acompanhar o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de conduta celebrado com Isnaldo Pereira da Silva. 
Data de Instauração: 06 de fevereiro de 2024. 
Compromissário(s): Isnaldo Pereira da Silva. 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE TEIXEIRA DE FREITAS - NUMA 
- COSTA DAS BALEIAS.

Área: Meio Ambiente.
Procedimento Administrativo nº 708.9.65134/2024 – Portaria 007/2024.
Objeto: Acompanhar o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de conduta celebrado com Paulo César Hamdan. 
Data de Instauração: 26 de fevereiro de 2024. 
Compromissário(s): Paulo César Hamdan. 

PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 

A 1ª Promotoria de Justiça de Valença/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos art. 4º, da Resolução n° 174, de 04/07/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem comunicar 
aos eventuais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo, o INDEFERIMENTO e consequente 
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº 597.9.10200/2024, em função da inexistência de informação mínima para o início de 
uma investigação.   

Valença, 27 de fevereiro de 2024.  

LÍVIA LUZ FARIAS  
Promotora de Justiça
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Edital – 022/2024 - Prorrogação de Prazo de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 11º da RES 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, à vista da 
imprescindibilidade de realização de outras diligências, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclu-
são, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo IDEA 597.9.192013/2021. 
Valença, 28 de fevereiro de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz 
Promotoria de Justiça

Edital - 023/2024 - Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Administrativo IDEA 597.9.276472/2021, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministeriais. 
Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 28 de fevereiro de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz  
Promotora de Justiça.

Edital - 024/2024 - Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Administrativo IDEA 597.9.192013/2021, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministeriais. 
Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 28 de fevereiro de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz  
Promotora de Justiça.

PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
Área: Direito à Educação 
Procedimento Administrativo nº: 003.9.495304/2023 
Objeto: Apurar notícia de violação ao exercício do direito à educação de um adolescente de 14 anos de idade, estudante do 
Colégio Militar no município de Vitória da Conquista-BA.. 
Data de Instauração: 28/02/2024 
Parte: OTACÍLIO GONÇALVES FILHO 

Guiomar Miranda de Oliveira Melo 
Promotora de Justiça 


